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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 2016
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL NAZARÉ

A Ivará

FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO

 

 

No: 2440

NOME: OPEN TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO EERELI ME

CGA: DDD.DD2.2?3£DD1-3? CGA Anterior: BNPJICPF: 03.54E.925!DDD1-BB

FANTASIA: OPEN TEC DA INF E IMPRENSA OFICIAL

ENDEREÇO: FIL-|A PADRE ANTUNES. DE - CENTRO

MAGO-UDC! - NAZARÉ - EA

 

CNAE PRINCIPAL:

CNAE TRIBUTARIO: 53,1 94100 PORTAIS. FROUED'ORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇAO NA

INTERNET

DEMAIS DNAEI:

5313301

sana-ima SUPORTE TÉCNICO, III'IANUTENÇAO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DE INFORMAÇAO

B&H-91130 ªTÉAMENTO DE DADOS. PRO'UE DORES DE EERU'IÇOS DE APLICAÇAO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA

NET

82.1 I-Ú-IDÚ GERVIÇOS OOMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATWO

  

 

Sujalta a Vigilancla Sanltària: NÃO

Data da Inscrição no Cadastro Municipal: 43330132 006

Hora de Funcionamanta: 03:12:13 às 13:00

Emlaaãa: EDIÚUZD'I? Vªlidade: 313123201?

Dbaarvaçâaa:

EXERCICIO 201?

COLOCAR EM LOCAL VISIVEL PARA FISOALIZAÇAO

    
IIIIIIIIII |IIII||II||III
I3TÉTISBÚÚÚ192TELMA

* Manter em lugar visível.
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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 2017

w_
_*

.

""'Íiei'Omânica' de Dom Basilio '5'43

».LCZ-EZÇ-Jc'má') >

Art. 94 - Integra o atendimento ao educando os proqramas suplementares de ma-5

terial didático esmlár, transporte,, l-faliiheíitáçãoãassl'sçênda ãusaqie.

Art. 95 - O sistema de ensino do Municipio será organizado com base nas seguin—

 

  

  

  

 

     

tes diretrizes: . v

I- adaptação das dife'iriãeà da legislação federªl e estadual.

: ás ªrculiarídades—Bcais, ªirfnlús'ive quanto ao calendário es?

. m ; '

,_ II - manutenção de padrão de qualidade através dç controle

' ' ' pelo Conselho Municipal de'Edbcág'ã' ' ' ,mr “'“ ”'

: . -. — III- gestão »democxát'im,'gai*àn ' “doª—amar [fãção de entida-

. . . , , das da— mmunidadéª cepçíõi 'ªção, controle e

. avalíagáo'dosprocessbse et 'ãrn ,,, ªªlhªª .

a , . . * - IV- garantia de liberdadç'de ensinop'd'e pluralismo religioso e

' -" » cultural;-'— »» -»« - -' l -' *

“V » 2: ensino religioso, de caráter ínteroonfessional, através de

_ disciplina obrigatória, nos horários escolares, respeitando-

se.a mnfnsão religiosª'dos pais dos alunos, ou destes,

* - _ - após- IE; anos de idade;-'sendo a matrícula facultativa.

! « .VI - manutenção de ensino noturno, a fim de assegurar a edu-

- cação pam. os alunos—que ”trabalhem nos turnos diurnos.

« .. u,. ..”) .; AL: , '

 

, _ _ _ ,_ ' . .. . , 4 ,

Art. 96 - Serão criados 6 Conselho Municipal de_ Educação e Colegiados Escolares,

cuja composição e competência serão definidas em lei, garantindose a re-

presentaçãç da comunidade escolar eAda sqcigdadef 1

Parágrafo Unicç - Osdiretoresg vice-diretoçes serão escolhidos através de

._. «£ " eleiçãq direta,na íormadglei. ,, _, . .,

 

An. 97 - O Município apoiar'á & incentivará a vãbgizagá'o, a produção ea difusão das

manifestações cultnrais , prioritapiarngngg,.asdiretament
e ligadas à sua co-

munidade e aos seus bens, através de:

l

, «.1' criação, manutenng ç,.a,bertumyde' espaços culturais;

, ' , , . II- intercâmprçulgqrçL _e'qgtjstico com outros municípios e

. , ' ' , "estados; _ ' 1 ' _»; ' ,

.. ' III— at.—zªc livre aos acervos çe bibliotecas, museus e arquivo;

ª _ ._ IV- apegfeiçpqmengç-q valorização dºs proãssionaís da cu]—

A
- turª" -. .-v :.:.i

 

 

Art. 98.- Fimm sob a proteção do Município,,os bqnjnntqsç sít'xqsde valor históri-

co, paisagístico. artistico, arqueºlc'zljiºonpêlêºfêtºlógipo, ecológico e cien-

tífica. tromlbadospevlo quer 51me mm pal “& .

, ' Parágrafo Unico; Osipens ;ombados Regula qu pelo Estado, merece-

rão idêntico tra_gamçnto,med'5rgte
o. , E: é   

Í. Art. 99 - O Município pxpnhwráollévankamenço e yuªàgá'o das manifestações

culturais da memória da cidade e realiza-jpencursos, exposições e publi-

3. cações para sua divulgação.
*

 

'
* .. ".' , . ' _ , : * .

&. Ary. IQÚ— O Município fçmgntará a; prática; despoirtivasfor
maivsgnãq formais, dan-

' do priorid de aos alunos de sua rede de ensino e à promoção desportiva   
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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 2017

WWW

PWMMDELAGOAREÁL

Mundim-rh.“

MANDEM-IM.

Mumbai-aa

 

SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE DOMÍNIO

,ã.

Frades - Cia de Processamento de Dados dO Estado da Bahia

Venho através deste Instrumenta, sollcltara alteração, dE sun-[nh Instltuclunal. conªorme dados

descrItOs abale:

IDE'I'ilTIFICWÇFTGl DA ENTIDADE

DOMÍNIO: http:j'fWWWJEçU-EFEE|.Dª.gD'-'|b|'f'

NDME: Prefeitura Municipal de Lagoa Real - Eahla

ENDEREÇO: 'ª. COST?! E SILVA, SIN, CENTRO, 45.425-000, LAGDA REAL. BAHIA

..

:
|
D

[
]

|. CD TãTD ADMINISTRATIVO

NOME: GILMAR TEIXEIRA DUS EÁNTDS (Secretario)

TELEFONE: I??) 991433653

E-MAIL: EdmiagOarEelL!:-atãgr'lnllxornf
l
u
-
l
)
:

. CONTATO TÉCNICO

NDHE1Patrªck-Hndersnn Naguei'a de OIIVEII'B Cosa

TELEFONE: (T1) mami-HD

E-HAIL: natrckwlmOmnsao'lclal.arg

-:
-

n
(
|

. SERVIDOR PRIMÁRIO

: I..IRI.:hztil:.l'fprnIEn-annareaII:!aJl'rp't!runamflclal.::l'gur

:.— ENDEREÇD IP1 1??.23.55.19<—

: nus FRIMÃRID: nsl..lrnp-'En5aOFlciel.Drg | sn.97.199.198

. summon SECUNDARIO

: URL: http:prmlagoareaIbe.impr!nsuOHcIa|.omI

: ENDEREÇO IP: :??.23.85.194

: DNS SECUNDÁRIO: n52.impreª|saOFIc|!I.-nrg | 5531199495“

Lagoa Real, 10 Ele janeiro de 201.7 .ª:

 

PEDRO CARDOSO CASTRO

PreFEItO Municipal
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CATEGORIA: CONTAS PÚBLICAS
ANULAÇÃO ((RREO) RELAÇÃO DAS DESPESAS COM SENTENÇAS JUDICIAIS 2017)

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES

GABINETE DO PREFEITO

CNPJ nº 13.758.842/0001—59

Rua Otaviano Santos Lisboa, 110, Centro, Wenceslau Guimarães, Bahia.

 

OFÍCIO Nº 015/2017/GP

Wenceslau Guimarães-Ba. 13 de janeiro de 2017.

A

PRODEB — Cia de Processamento de Dados do Estado da Bahia.

Ao cumprimenta-Io cordialmente, sirvo-me do presente para solicitar a alteração de

domínio institucional, conforme dados descritos abaixo.

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE o DOMÍNIO:

http://pmwenceslauguimaraesbajmprensaoficial.org/

NOME: Prefeitura Municipal de Wenceslau Guimarães — Bahia

ENDEREÇO: R OTAVIANO LISBOA, S/N, CENTRO

, __...

»

CONTATO ADMINISTRATIVO O

NOME: Vailson Pires da Silva (Secretário)

TELEFONE: 73-99822-1476

E-MAIL: Vailsonsma©hotmai|.com

CONTATO TÉCNICO o NOME: Patrick Anderson Nogueira de Oliveira Costa

TELEFONE: (71) 98761-7313

E-MAIL: patrick©imprensaoficia|.org
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SERVIDOR PRIMÁRIO o UR:

http://pmwenceslauguimaraesba.imprensaoflcíal.org/

ENDEREÇO IP: 177.23.85.194

DNS PRIMÁRIO: nsl.imprensaoficia|.org | 50.97.199.198

SERVIDOR SECUNDÁRIO o URL:

http://pmwences|auguimaraesbaimprensaoficial.org/

ENDEREÇO IP: 177.23.85.194

DNS SECUNDÁRIO: n52.imprensaoficial.org | 50.97.199.199

Atenciosamente,

  

 

CARLOS ALBE

Pref o Municipal
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CATEGORIA: INSTRUMENTO DE GESTÃO FISCAL
(LDO) LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2017

GABINETE DO

PREFEITO    Em“ XIQUE-XIQUE

_

DECRETO 0104 DE 25 JANEIRO DE 2017.

Nomeia Monitora de Unidade de Saúde do

Municipio de Xique-Xique, e dá outras

providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XIQUE-XIQUE. Estado da Bahia, no uso das

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, DECRETA:

Art.1º Nomeia KATIANE ViEIRA DE AMARANTE para o cargo de Monitora de

Unidade de Saúde do Municipio de Xique—Xique.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, sendo seus efeitos

retroativos a 02 de janeiro de 2017.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se. Publique—se. Cumpra-se.

    

 

GABINETE DO PREFEITO, em eiro de 2017.

&,

REINALDO

Prefe'

 

. Égg4gffºxgâ'mº'ªªª'ºªn"º e (74) 3661-1455 Fax13661-1279 contalo©xiquexiqueba,gov.br



Sábado
04 de fevereiro de 2017
Ano XIII • Edição Nº 1684

- 9 -

 Prefeitura Municipal de Modelo - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m m o d e l o . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  -  

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
ATO 2016

GSDFG
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ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CATEGORIA: ATOS OFICIAIS
ACORDO DE TRABALHO COLETIVO 2017
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL NAZARÉ

A Ivará

FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO

 

 

No: 2440

NOME: OPEN TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO EERELI ME

CGA: DDD.DD2.2?3£DD1-3? CGA Anterior: BNPJICPF: 03.54E.925!DDD1-BB

FANTASIA: OPEN TEC DA INF E IMPRENSA OFICIAL

ENDEREÇO: FIL-|A PADRE ANTUNES. DE - CENTRO

MAGO-UDC! - NAZARÉ - EA

 

CNAE PRINCIPAL:

CNAE TRIBUTARIO: 53,1 94100 PORTAIS. FROUED'ORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇAO NA

INTERNET

DEMAIS DNAEI:

5313301

sana-ima SUPORTE TÉCNICO, III'IANUTENÇAO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DE INFORMAÇAO

B&H-91130 ªTÉAMENTO DE DADOS. PRO'UE DORES DE EERU'IÇOS DE APLICAÇAO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA

NET

82.1 I-Ú-IDÚ GERVIÇOS OOMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATWO

  

 

Sujalta a Vigilancla Sanltària: NÃO

Data da Inscrição no Cadastro Municipal: 43330132 006

Hora de Funcionamanta: 03:12:13 às 13:00

Emlaaãa: EDIÚUZD'I? Vªlidade: 313123201?

Dbaarvaçâaa:

EXERCICIO 201?

COLOCAR EM LOCAL VISIVEL PARA FISOALIZAÇAO

    
IIIIIIIIII |IIII||II||III
I3TÉTISBÚÚÚ192TELMA

* Manter em lugar visível.
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ADIAMENTO (ACORDO DE TRABALHO COLETIVO 2016)

 
PÉ

. ____ .

ª 'I ' . - V . . .

"j'Lei 'Orgânica de Dom Basilio 343

_ , .:.-'. ci ::..—1." . '..4.)

Art. 94 - Integra o atendimento ao educandops proaramas suplementares de ma-5

terial didático escolar, transporte, ijaliiheiitáçáo».efa5ástêhda áusaude.

is..) '

Art. 95 - O sistema de ensino do Município será organizado com base nas seguin—

tes diretrizes: . , ' , , ,"

I- adaptação das diretriaesvda legislação federal e estadual

. ás lgreculiaridadeswló cais, inclusive quanto ao calendário es?

: co ; '

, . II- manutenção de padrão de qualidade atraves do controle—

— -. . _ — . pelo—Conselho Municipal dêEdiica'çãó; ' “ª' ªº“ ”ª

.“ . .; . . III - gestao democrática/garãri'tiridâa*bartiçip'ãção de entida-

' , , . . .. _ des da'“— oomunidad'eªnã'ªãbºnceptãâfª'eiréêú" o, controle e

. avaliação” dos pro mssbs'ediicaciõmaisfªª-Jª ªª- .

a , . . '. ' . IV - garantia de liberdade'de ensino,:de pluralismo religioso e

' — cultural;?» M..-».. ..;-L _

- — 'V — o ensino religioso, decaráter interconfessional, através de

,.- “ - : . « “disciplina obrigatória, nos horários'esoolares, respeitando—

. um.-“ sea confissão relig'ios" dos pais dos alunos, ou destes,

.- , « - , - após- 18 anos de idade;-"sendo a matricula facultativa.

« - ' : - .VI . manutengáo de ensino noturno, a fim de assegurar a edu-

- , cação para. os alunosquejtrabalhem nos turnos diurnos.

, ,. ': v '

A

.

. hr.- .É") Jul ...,:i. A.

' . _ . .,.“ r , "Lª

Art. 96 - Serão criados 6 Conselho Municipal de_ Educação e Colegiados Escolares,

cuja composiçao e competência serão defiriidas em lei, garantindose a re-

presentação da comunidade escolar eda sociedade.; 1

Parágrafo Unico - .Os,,diretores.e vice-diretores serao esmlhidos através de

._. & ' eleição direta, naforma da lei. _ _ . . .,

1 Art.” 97 - O Município apoiará e incentivará a valorizaão, a producão e a difusão das

manifestações culturais , prioritariamente-as diretamente ligadas à sua oo-

'munidade e aos seus bens, através de:

 . .1- criação, manutenng e,.abertura-gde' espagns culturais;

_ ª , , , ' II- ' intercamb_io_gultu3ale'art_isti
co com outros municipios e

, . ' ' ' 'estados; _ * '. ' __ :, ' ' -,

.. ' ' III- aceito livre aos acervos sie-bibliotecas, museus e arquivo;

ª . , IV- ªperfeiçºªmentº- e emissãº dºs profissionais da cul-

“
.* tura. , . ,35 É.“

Art. 98.- Ficzm sob a proteção do Municipio,.os coâjuntqs-e sítios de valor históri—

.. eo, paisagístico, artistico, arqwoládicoiçpaleprrgolégioo, ecológico e cren-

% tifido, tombados pelo Poder Público Municipal. “_ ..

Parágrafo Unico; Osªp'ehs tombados pela'ppiaoou pelo Estado, merece-

rão idêntico tratamento, medªqteggnyênio. ,' L;- e

l Art. 99 - O Município prorriorera-olêvantaãientoeã—áiâªà
áqío das manifestações

culturais da memória da cidade e realizarápghpursos, exposições e publi-

cações para sua divulgação. , .

“' 4.

f
— .. .-':'. .-.- ' .

Ãº Art. IQÓ - O Município fomentará as práticas desportivasformaisena
'o formais, dan-

do prioridade aos alunos de sua rede de ensino e à prómoçá'o desportiw
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AJUSTE (ACORDO DE TRABALHO COLETIVO 2016)
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL NAZARÉ

A Ivará

FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO

 

 

NO: 2440

NOME: OPEN TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO EIRELI ME

cen: ooonozzmom-w CGA Anterior: CNPJICPF:08.546.92&!DDD1-BB

FANTASIA: OPEN TEC DA INF E IMPRENSA OFICIAL

ENDEREÇO: RUA PADRE ANTUNES. 05 - CENTRO

444004300 - NAZARÉ - BA

 

CNIIE PRINCIPÁL:

CNAE TRIBUTÁRIO: MJS-INDO PORT-AIS. PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NÃ

INTERNET

DEMAIS DNAEO:

53.12—31'01

6209-1300 SUPORTE TÉCNICO, MANUTE NÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

8111-9300 TRATÉRMENTO DE DADOS. PROVEDORES DE SERVIÇOS DE ÁPLECÃÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDÁGEM NA

INTE NET

62.1 l-SIDO SERVIÇOS COMBINEDOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO

 

 

Sujeita : Vigllâ nela Sanitária: NÃO

Data de Inscrição no Cadastro Municipal: 03f01í2008

Hora de Funcionamento: 03:00 às 18:00

EmIaaão: 20101I2017 Validade: 3'II121'201?

Obuwaçbes:

EXERCÍCIO 2017

COLOCAR EM LOCAL VISÍVEL PARA FISCALIZAÇÃO

  
* Manter em lugar visível. mumu | I IIIIÍWII

B?] 88000] 92TELMA
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CATEGORIA: CONTAS PÚBLICAS
(RREO) RELAÇÃO DAS DESPESAS COM SENTENÇAS JUDICIAIS 2016
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL NAZARÉ

A Ivará

FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO
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8111-9300 TRATÉRMENTO DE DADOS. PROVEDORES DE SERVIÇOS DE ÁPLECÃÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDÁGEM NA

INTE NET

62.1 l-SIDO SERVIÇOS COMBINEDOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO

 

 

Sujeita : Vigllâ nela Sanitária: NÃO

Data de Inscrição no Cadastro Municipal: 03f01í2008

Hora de Funcionamento: 03:00 às 18:00

EmIaaão: 20101I2017 Validade: 3'II121'201?
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EXERCÍCIO 2017

COLOCAR EM LOCAL VISÍVEL PARA FISCALIZAÇÃO
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AJUSTE ((RREO) RELAÇÃO DAS DESPESAS COM SENTENÇAS JUDICIAIS 2013)
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL NAZARÉ

A Ivará

FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO
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ANULAÇÃO (AUDIÊNCIA PÚBLICA 2017)

 
PÉ

. ____ .

ª 'I ' . - V . . .

"j'Lei 'Orgânica de Dom Basilio 343

_ , .:.-'. ci ::..—1." . '..4.)

Art. 94 - Integra o atendimento ao educandops proaramas suplementares de ma-5

terial didático escolar, transporte, ijaliiheiitáçáo».efa5ástêhda áusaude.

is..) '

Art. 95 - O sistema de ensino do Município será organizado com base nas seguin—

tes diretrizes: . , ' , , ,"

I- adaptação das diretriaesvda legislação federal e estadual

. ás lgreculiaridadeswló cais, inclusive quanto ao calendário es?

: co ; '

, . II- manutenção de padrão de qualidade atraves do controle—

— -. . _ — . pelo—Conselho Municipal dêEdiica'çãó; ' “ª' ªº“ ”ª

.“ . .; . . III - gestao democrática/garãri'tiridâa*bartiçip'ãção de entida-

' , , . . .. _ des da'“— oomunidad'eªnã'ªãbºnceptãâfª'eiréêú" o, controle e

. avaliação” dos pro mssbs'ediicaciõmaisfªª-Jª ªª- .

a , . . '. ' . IV - garantia de liberdade'de ensino,:de pluralismo religioso e

' — cultural;?» M..-».. ..;-L _

- — 'V — o ensino religioso, decaráter interconfessional, através de

,.- “ - : . « “disciplina obrigatória, nos horários'esoolares, respeitando—

. um.-“ sea confissão relig'ios" dos pais dos alunos, ou destes,

.- , « - , - após- 18 anos de idade;-"sendo a matricula facultativa.

« - ' : - .VI . manutengáo de ensino noturno, a fim de assegurar a edu-

- , cação para. os alunosquejtrabalhem nos turnos diurnos.

, ,. ': v '

A

.

. hr.- .É") Jul ...,:i. A.

' . _ . .,.“ r , "Lª

Art. 96 - Serão criados 6 Conselho Municipal de_ Educação e Colegiados Escolares,

cuja composiçao e competência serão defiriidas em lei, garantindose a re-

presentação da comunidade escolar eda sociedade.; 1

Parágrafo Unico - .Os,,diretores.e vice-diretores serao esmlhidos através de

._. & ' eleição direta, naforma da lei. _ _ . . .,

1 Art.” 97 - O Município apoiará e incentivará a valorizaão, a producão e a difusão das

manifestações culturais , prioritariamente-as diretamente ligadas à sua oo-

'munidade e aos seus bens, através de:

 . .1- criação, manutenng e,.abertura-gde' espagns culturais;

_ ª , , , ' II- ' intercamb_io_gultu3ale'art_isti
co com outros municipios e

, . ' ' ' 'estados; _ * '. ' __ :, ' ' -,

.. ' ' III- aceito livre aos acervos sie-bibliotecas, museus e arquivo;

ª . , IV- ªperfeiçºªmentº- e emissãº dºs profissionais da cul-

“
.* tura. , . ,35 É.“

Art. 98.- Ficzm sob a proteção do Municipio,.os coâjuntqs-e sítios de valor históri—

.. eo, paisagístico, artistico, arqwoládicoiçpaleprrgolégioo, ecológico e cren-

% tifido, tombados pelo Poder Público Municipal. “_ ..

Parágrafo Unico; Osªp'ehs tombados pela'ppiaoou pelo Estado, merece-

rão idêntico tratamento, medªqteggnyênio. ,' L;- e

l Art. 99 - O Município prorriorera-olêvantaãientoeã—áiâªà
áqío das manifestações

culturais da memória da cidade e realizarápghpursos, exposições e publi-

cações para sua divulgação. , .

“' 4.

f
— .. .-':'. .-.- ' .

Ãº Art. IQÓ - O Município fomentará as práticas desportivasformaisena
'o formais, dan-

do prioridade aos alunos de sua rede de ensino e à prómoçá'o desportiw
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AUDIÊNCIA PÚBLICA 2016

ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL NAZARÉ

A Ivará

FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO

 

No: 2440

NOME: OPEN TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO EmEu ME

CGA' 000.002,273/001-37 CGA Anterior: CNPJ/CPF: 08.545 928/0001-88

, FANTASIA: OPEN TEC DA INF E IMPRENSA OFICWAL

ENDEREÇO: RUA PADRE ANTUNES, 05 — CENTRO

«wo-aw - NAZARE - BA

 

CNAE mmcmu

 

CNAE maumz : mmm Pmms, vnovenones na comune E ourRos szwÇos DE INFORMAÇÃO NA
msma

DENIM! DNAEE

se lz-vm

ez csi/un supoms TEchco, MANVTENÇÃQ E ourRQs SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

as namo mmiwo DE DADOS. PROVE DORES DE SERVICOS DE mamae E sEvaccs DE NosPEDAsEM NA
NET

sz « namo sEnwoos comsmADos DE ESCRITÓRIO E AFOKO ADMINISTRATWO

 

 

 

sujeita ! VIglIlncll SIM!/All:: NÃO

Data de Intcdçho no Cndmm Muulclpll: 03/01/2006

Hou de Funclonamnnlo: DE 00 à! 1 00

Emlluo: 20/01/2017 Valldad 1/12/2017

ommçau:

 

EXERCICIO zon

coLocAR EM LOCAL vnsíVEL PARA FWSCALIZAÇÁO    
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' Manim em Iugir visível.
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BALANÇO ANUAL 2016
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CATEGORIA: INSTRUMENTO DE GESTÃO FISCAL
(LDO) LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2017
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FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO
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(LOA) LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 2016

 
F.“

__” '

'I | ' .

""Lei 'Orgânica de Dom Basúio -'—' 43

,.; 31:44- , '..4:

Art. 94 - Integra o atendimento ao educandopos proaramas suplementares de ma-5

terial didáticº escºláf, transporte, faliiheiitáção e'assistência azºsaude.

Art. 95 - O sistema de ensino do Municipio será organizado com base nas seguin-

tes diretrizes: . __ _ .

I— adaptação das diretrizes. da legislação federal e estadual

. ás lgreculiariclades locais, «inclusive quanto ao calendário esi

: (x) ;
'

. ll- manutenção de padrão de qualidade através do controle

' ' ' pelo Conselho Municipal dêEduca'ç'ãó; ' "º'“ “'” ª"“

.“ . .. - Ill — gestão 'demoa'a't'imjgarantindãaipa'r'tiçip'âção de entida—

. . . des da— oomunidadeªnã'v'oo'nªcepça'õi'eiceciigão, controle e

' avaliação dos processo s'ediícaciõrnaisf' * ª'“ ªº .

c . . . IV - garantia de liberdade'de ensino,?le pluralismo religioso e

' « cultural; .,. » » . " . » .

c “ V - e ensino religioso, de caráter interconfessional, através de

. ' ' disciplina obrigatória, nos horários'esoolares, respeitando-

. mim se a confissão religios' dos pais dos alunos, ou destes,

. - . _ . . após. 18 anos de idade;-sendo a matricula facultativa.

' ' . , .VI . manutengáo de ensino noturno, a fim de assegurar a edu-

. cação para os alunos que trabalhem nos turnos diurnos.

.
A. .: ..lt..i,.. L»

Art. %- 'Saão criada; 6 Conselho Municipal'de'Educaqío e Colegiados Escolares,

cuja composição e competência serão definidas em lei, garantindose a re-

presentarão da comunidade escolar eda sociedade. ;

Parágrafo Unico - Os diretorese vice-diretores serão esmlhidos através de

., ( eleição direta, na formada lei. ,. _, . ..

Art. 97 - O Município apoiará e incentivará a vãlorizaão, a produca'o e a difusão das

' manifestações culturais , prioritariamente, as diretamente ligadas à sua oo-

munidade e aos seus bens, através de:

 _. .l- criação, manutençao e,.aberturajde' espaços culturais;

' , , . Il - intercâmbio “cultural. e'artistico com outros municipios e

' ' 'esta_dos; . ' *. ' ,_ ; .

.. ' ' IIl- acesso livre aos acervos de bibliotecas, museus e arquivo;

._ IV- aperfeiçoamento e vapligaão dos profissionais da cul-

tura. .-. . -
.. .. ..,. .

Art. 98.- Fimm sob a proteção do Municipio,.os conjuntose sítios de valor históri-

co, paisagístico, artistico, arqueolótjico,.paleontológico, ecológico e cien-

tifico, tombados pelo Poder Público Municipal. ., .

Parágrafo Unico - Osipens tombados pela=União ou pelo Estado, merece-

rão idêntico tratamento, med'ngiteçonyênio. .' , : e.
.
:
-
g
v
"

5. Art. 99 - O Município promoverá o levantamento e ,ã—diiulgaqío das manifestações

culturais da memória da cidade e realizar.,a'poncursos, exposições e publi-

cações para sua divulgação.
:

* ..
r..

!

, x. .. . o . . . . .

&' Art. lQOÚ O Município fo mentara' as práticas desportivas formaise não formais, dan—

do prioridade aos alunos de sua rede de ensino e à promoção desportiia
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?.“

. ____ .

ª 'I ' . - V . . .

"j'Lei 'Orgânica de Dom Basilio 343

_ , .:.-'. ci ::..—1." . '..4.)

Art. 94 - Integra o atendimento ao educandops proaramas suplementares de ma-5

terial didático escolar, transporte, ijaliiheiitáçáo».efa5ástêhda áusaude.

is..) '

Art. 95 - O sistema de ensino do Município será organizado com base nas seguin—

tes diretrizes: . , ' , , ,"

I- adaptação das diretriaesvda legislação federal e estadual

. ás lgreculiaridadeswló cais, inclusive quanto ao calendário es?

: co ; '

, . II- manutenção de padrão de qualidade atraves do controle—

— -. . _ — . pelo—Conselho Municipal dêEdiica'çãó; ' “ª' ªº“ ”ª

.“ . .; . . III - gestao democrática/garãri'tiridâa*bartiçip'ãção de entida-

' , , . . .. _ des da'“— oomunidad'eªnã'ªãbºnceptãâfª'eiréêú" o, controle e

0 avaliação” dos pro mssbs'ediicaciõmaisfªª-Jª ªª- .

a , . . '. ' . IV - garantia de liberdade'de ensino,:de pluralismo religioso e

' — cultural;?» M..-».. ..;-L _

- — 'V — o ensino religioso, decaráter interconfessional, através de

,.- “ - : . « “disciplina obrigatória, nos horários'esoolares, respeitando—

. um.-“ sea confissão relig'ios" dos pais dos alunos, ou destes,

.- , « - , - após- 18 anos de idade;-"sendo a matricula facultativa.

« - ' : - .VI . manutengáo de ensino noturno, a fim de assegurar a edu-

- , cação para. os alunosquejtrabalhem nos turnos diurnos.

, ,. ': v '

A

.

. hr.- .É") Jul ...,:i. A.

' . _ . .,.“ r , "Lª

Art. 96 - Serão criados 6 Conselho Municipal de_ Educação e Colegiados Escolares,

cuja composiçao e competência serão defiriidas em lei, garantindose a re-

presentação da comunidade escolar eda sociedade.; 1

Parágrafo Unico - .Os,,diretores.e vice-diretores serao esmlhidos através de

._. & ' eleição direta, naforma da lei. _ _ . . .,

1 Art.” 97 - O Município apoiará e incentivará a valorizaão, a producão e a difusão das

manifestações culturais , prioritariamente-as diretamente ligadas à sua oo-

'munidade e aos seus bens, através de:

 . ..1- criação, manutenng e,.abertura-gde' espagns culturais;

- ª . . :, II - "intercambioimltugal' e'argistico com outros mumcrpios e

. ' . estados; * ' ' ' ' -,

III- acesso livre aos acervos de'-bibliotecas, museus e arquivo;

. .IV- aperfeiçoamento. e vapºgaga dos profissionais da cul-

; tura. . A, -
'. . . .. L,, .

A.

.,

"
'
ª
—
l
&

Art. 98.- Ficzm sob a proteção do Municipio,.os coâjuntqs-e sítios de valor históri—

.. eo, paisagístico, artistico, arqwoládicoiçpaleprigolégioo, ecológico e cren-

% tifido, tombados pelo Poder Público Municipal. “_ ..

Parágrafo Unico; Osªp'ehs tombados pela'ppiaoou pelo Estado, merece-

rão idêntico tratamento, medªqteggnyênio. ,' L;- e

l Art. 99 - O Município prorriorera-olêvantaãientoeã—áiâªà
áqío das manifestações

culturais da memória da cidade e realizarápghpursos, exposições e publi-

cações para sua divulgação. , .

“' 4.

f
— .. .-':'. .-.- ' .

Ãº Art. IQÓ - O Município fomentará as práticas desportivasformaisena
'o formais, dan-

do prioridade aos alunos de sua rede de ensino e à prómoçá'o desportiw
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AJUSTE ((LOA) LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 2016)

 

 

  

SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE DOMÍNIO  
 
 

À 
Prodeb - Cia de Processamento de Dados do Estado da Bahia 

 
 

Venho através deste instrumento, solicitar a alteração, de domínio institucional, conforme dados 
descritos abaixo: 

 
 

 IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 
o DOMÍNIO: http://www.lagoareal.ba.gov.br/ 
o NOME: Prefeitura Municipal de Lagoa Real – Bahia 
o ENDEREÇO: R COSTA E SILVA, S/N, CENTRO, 46.425-000, LAGOA REAL, BAHIA 

 
 CONTATO ADMINISTRATIVO 

o NOME: GILMAR TEIXEIRA DOS SANTOS (Secretário) 
o TELEFONE: (77) 99143-7668 
o E-MAIL: adm.lagoareal.ba@gmail.com 

 
 CONTATO TÉCNICO 

o NOME: Patrick Anderson Nogueira de Oliveira Costa 
o TELEFONE: (71) 98761-7313 
o E-MAIL: patrick@imprensaoficial.org 

 
 SERVIDOR PRIMÁRIO 

o DNS PRIMÁRIO: ns1.imprensaoficialdns.org | 177.23.85.194 
 

 SERVIDOR SECUNDÁRIO 
o DNS SECUNDÁRIO: ns1.imprensaoficialdns.org | 177.23.85.194 

 
 
 
Lagoa Real, 18 de janeiro de 2017 
 
 
 
 

_________________________________ 
PEDRO CARDOSO CASTRO 

Prefeito Municipal 
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AJUSTE ((LOA) LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 2017)

 
PÉ

. ____ .

ª 'I ' . - V . . .

"j'Lei 'Orgânica de Dom Basilio 343

_ , .:.-'. ci ::..—1." . '..4.)

Art. 94 - Integra o atendimento ao educandops proaramas suplementares de ma-5

terial didático escolar, transporte, ijaliiheiitáçáo».efa5ástêhda áusaude.

is..) '

Art. 95 - O sistema de ensino do Município será organizado com base nas seguin—

tes diretrizes: . , ' , , ,"

I- adaptação das diretriaesvda legislação federal e estadual

. ás lgreculiaridadeswló cais, inclusive quanto ao calendário es?

: co ; '

, . II- manutenção de padrão de qualidade atraves do controle—

— -. . _ — . pelo—Conselho Municipal dêEdiica'çãó; ' “ª' ªº“ ”ª

.“ . .; . . III - gestao democrática/garãri'tiridâa*bartiçip'ãção de entida-

' , , . . .. _ des da'“— oomunidad'eªnã'ªãbºnceptãâfª'eiréêú" o, controle e

. avaliação” dos pro mssbs'ediicaciõmaisfªª-Jª ªª- .

a , . . '. ' . IV - garantia de liberdade'de ensino,:de pluralismo religioso e

' — cultural;?» M..-».. ..;-L _

- — 'V — o ensino religioso, decaráter interconfessional, através de

,.- “ - : . « “disciplina obrigatória, nos horários'esoolares, respeitando—

. um.-“ sea confissão relig'ios" dos pais dos alunos, ou destes,

.- , « - , - após- 18 anos de idade;-"sendo a matricula facultativa.

« - ' : - .VI . manutengáo de ensino noturno, a fim de assegurar a edu-

- , cação para. os alunosquejtrabalhem nos turnos diurnos.

, ,. ': v '

A

.

. hr.- .É") Jul ...,:i. A.

' . _ . .,.“ r , "Lª

Art. 96 - Serão criados 6 Conselho Municipal de_ Educação e Colegiados Escolares,

cuja composiçao e competência serão defiriidas em lei, garantindose a re-

presentação da comunidade escolar eda sociedade.; 1

Parágrafo Unico - .Os,,diretores.e vice-diretores serao esmlhidos através de

._. & ' eleição direta, naforma da lei. _ _ . . .,

1 Art.” 97 - O Município apoiará e incentivará a valorizaão, a producão e a difusão das

manifestações culturais , prioritariamente-as diretamente ligadas à sua oo-

'munidade e aos seus bens, através de:

 . .1- criação, manutenng e,.abertura-gde' espagns culturais;

_ ª , , , ' II- ' intercamb_io_gultu3ale'art_isti
co com outros municipios e

, . ' ' ' 'estados; _ * '. ' __ :, ' ' -,

.. ' ' III- aceito livre aos acervos sie-bibliotecas, museus e arquivo;

ª . , IV- ªperfeiçºªmentº- e emissãº dºs profissionais da cul-

“
.* tura. , . ,35 É.“

Art. 98.- Ficzm sob a proteção do Municipio,.os coâjuntqs-e sítios de valor históri—

.. eo, paisagístico, artistico, arqwoládicoiçpaleprrgolégioo, ecológico e cren-

% tifido, tombados pelo Poder Público Municipal. “_ ..

Parágrafo Unico; Osªp'ehs tombados pela'ppiaoou pelo Estado, merece-

rão idêntico tratamento, medªqteggnyênio. ,' L;- e

l Art. 99 - O Município prorriorera-olêvantaãientoeã—áiâªà
áqío das manifestações

culturais da memória da cidade e realizarápghpursos, exposições e publi-

cações para sua divulgação. , .

“' 4.

f
— .. .-':'. .-.- ' .

Ãº Art. IQÓ - O Município fomentará as práticas desportivasformaisena
'o formais, dan-

do prioridade aos alunos de sua rede de ensino e à prómoçá'o desportiw
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ANULAÇÃO ((LOA) LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 2017)

GABINETE DO

PREFEITO    Em“ XIQUE-XIQUE

_

DECRETO 0104 DE 25 JANEIRO DE 2017.

Nomeia Monitora de Unidade de Saúde do

Municipio de Xique-Xique, e dá outras

providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XIQUE-XIQUE. Estado da Bahia, no uso das

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, DECRETA:

Art.1º Nomeia KATIANE ViEIRA DE AMARANTE para o cargo de Monitora de

Unidade de Saúde do Municipio de Xique—Xique.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, sendo seus efeitos

retroativos a 02 de janeiro de 2017.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se. Publique—se. Cumpra-se.

    

 

GABINETE DO PREFEITO, em eiro de 2017.

&,

REINALDO

Prefe'

 

. Égg4gffºxgâ'mº'ªªª'ºªn"º e (74) 3661-1455 Fax13661-1279 contalo©xiquexiqueba,gov.br
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ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO

CATEGORIA: ATOS OFICIAIS
AJUSTE (ALVARÁ 2017)

 
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

CASA CIVIL 

IMPRENSA NACIONAL 

 

PORTARIA Nº 268, DE 5 DE OUTUBRO DE 2009 

(Texto compilado) 

 

Dispõe sobre normas para publicação de matérias nos 

Jornais Oficiais. 

 

O DIRETOR-GERAL DA IMPRENSA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 5º, inciso XIX, do Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº 147, de 9 de março 

de 2006, alterado pela Portaria nº 446, de 26 de junho de 2008, da Ministra de Estado Chefe da 

Casa Civil da Presidência da República e de acordo com o art. 13 do Decreto nº 4.520, de 16 de 

dezembro de 2002 e art. 5º do Decreto nº 4.521, de 16 de dezembro de 2002, resolve: 

Art. 1º Dispor sobre as normas técnicas para publicação de atos nos Jornais Oficiais 

editorados pela Imprensa Nacional, na forma dos artigos abaixo. 

DAS NORMAS PARA PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

Art. 2º O Diário Oficial da União será publicado em 3 (três) seções. 

Seção 1 

Art. 3º São publicados na íntegra na Seção 1 do Diário Oficial da União: 

I - Decisões relativas a Ação Direta de Inconstitucionalidade e Ação Declaratória de 

Constitucionalidade; 

II - leis, emendas à Constituição, decretos legislativos, resoluções e demais atos 

resultantes do processo legislativo; 

III - tratados, acordos, convenções e outros atos internacionais aprovados pelo 

Congresso Nacional e os respectivos decretos de promulgação; 

IV - decretos, medidas provisórias e demais atos baixados pela Presidência da 

República; 

V - atos normativos do Poder Executivo, de interesse geral, excetuando-se os de caráter 

interno; 

VI - pareceres do Advogado-Geral da União e respectivos despachos presidenciais, 

excetuando-se os de caráter interno; 

VII - atos do Tribunal de Contas da União de interesse geral; 

VIII - atos normativos do Poder Judiciário e do Ministério Público da União, 

excetuando-se os de caráter interno; 

IX - atas dos órgãos dos Poderes da União com publicidade exigida por legislação 

específica. 
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Seção 2 

Art. 4º São publicados na Seção 2 do Diário Oficial da União os atos relativos a pessoal 

dos servidores civis e militares da União, de suas autarquias e das fundações públicas, bem como 

dos servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público da União, cuja 

publicação decorrer de disposição legal. 

Seção 3 

Art. 5º São publicados na Seção 3 do Diário Oficial da União os extratos de 

instrumentos contratuais (acordos, ajustes, autorizações de compra, cartas-contrato, contratos, 

convênios, notas de empenho, ordens de execução de serviço, protocolos, termos aditivos e 

instrumentos congêneres), extratos de dispensa e inexigibilidade de licitação, distrato, registro de 

preços, rescisão, editais de citação, intimação, notificação e concursos públicos, comunicados, 

avisos de licitação, dispensa e inexigibilidade de licitação, registro de preços, anulação, revogação 

entre outros atos da administração pública decorrentes de disposição legal. 

Art. 6º Os atos licitatórios, bem como sua alteração, anulação, revogação, republicação 

e retificação, resultados parciais, finais ou de recursos provenientes dos órgãos/entidades do 

Sistema Integrado de Serviços Gerais - SISG da Administração Pública Federal serão publicados, 

exclusivamente, por intermédio do Sistema de Divulgação Eletrônica de Compras e Contratações - 

SIDEC. 

Art. 7º São publicados na Subseção Ineditoriais os atos advindos dos governos 

estaduais e municipais, das entidades de classes, das instituições particulares de ensino superior, 

bem como os demais atos decorrentes de interesses particulares que tenham como objetivo atender 

ao princípio da publicidade legal, desde que não contrariem a legislação vigente. 

Parágrafo único. As atas somente são publicadas quando houver legislação específica. 

DO DIÁRIO DA JUSTIÇA 

Art. 8º O Diário da Justiça será publicado em seção única. 

Art. 9º São publicados no Diário da Justiça os atos de caráter judicial dos órgãos do 

Poder Judiciário, dos Conselhos de Justiça, do Ministério Público da União, da Ordem dos 

Advogados do Brasil, do Serviço Notarial e de Registro e do Superior Tribunal de Justiça 

Desportiva. 

Art. 10 São publicados na Subseção Ineditoriais os atos emanados das Seções 

Judiciárias da Justiça Federal nos Estados, dos Tribunais Regionais do Trabalho, dos Tribunais 

Regionais Eleitorais e dos Tribunais de Justiça dos Estados (Comarcas), decorrentes de disposição 

legal ou decisão judicial, mediante pagamento da parte interessada. 

Art. 11 Os atos de pessoal do Poder Judiciário deverão ser publicados no DOU – Seção 

2, de acordo com o estabelecido no art. 4º. 

Art. 12 Havendo descontinuidade da publicação no Diário da Justiça, por força da Lei nº 

11.419/2006, os atos que requeiram publicidade legal serão publicados nas seções correspondentes 

do Diário Oficial da União. 

DO RESUMO DE MATÉRIAS 

Art. 13 São publicados em resumo nos Jornais Oficiais, restringindo-se aos elementos 

necessários a sua identificação, vigência e eficácia, bem como nome e a função da autoridade 

signatária: 

I - atas e decisões dos órgãos dos Poderes da União, devendo ser suprimidos os 

discursos, elogios, homenagens, agradecimentos, explanações, entre outros; 
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II - deliberações e acórdãos, restringindo-se às suas conclusões e ementas; 

III - atos de caráter pessoal, relativos aos servidores civis e militares dos Poderes da 

União; 

IV - editais; 

V - avisos e comunicados; 

VI - acordos, ajustes, autorizações de compra, cartas-contrato, contratos, convênios, 

dispensas e inexigibilidades de licitação, distratos, notas de empenho, ordens de execução de 

serviços, protocolos, registros de preços, rescisões contratuais, termos aditivos, entre outros; 

VII - matérias oficiais que autorizem a exploração de serviços por terceiros, mediante 

pagamento pela parte interessada. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo os atos cuja publicação na 

íntegra decorra de disposição legal. 

DA VEDAÇÃO 

Art. 14 Têm vedada a sua publicação nos Jornais Oficiais: 

I - atos de caráter interno ou que não sejam de interesse geral; 

II - atos concernentes à vida funcional dos servidores dos Poderes da União, que não 

seenquadrem nos estritos termos do art. 4º deste instrumento legal, tais como: 

a) apostilas de correção a inexatidões materiais que não afetem a substância dos atos 

singulares de caráter pessoal (nomeação, promoção, transferência, entre outros); 

b) concessão de medalhas, condecorações, comendas e títulos honoríficos; 

c) elogios, homenagens, agradecimentos, concessão de vantagens, direitos, indenizações 

ou gratificações e férias; 

d) lista de antiguidade e avaliação de desempenho; 

e) substituição para função de confiança, exceto para cargos em comissão de Direção e 

Assessoramento Superiores; 

f) designação para viagem no País, movimentação interna e progressão horizontal e 

vertical; 

g) designação de grupos de trabalho, salvo se interpoderes, interministerial, entre 

ministérios e órgãos vinculados, entre ministérios e suas extensões regionais, ou se composto por 

membros sem vínculo com a Administração Pública; 

h) designação de comissões de sindicância, processo administrativo disciplinar e 

inquérito, entre outras, exceto quando constituídas por membros de órgãos diversos ou, por 

determinação expressa, devam atuar em âmbito externo; 

i) estágio probatório; 

j) atos que encerram mera reprodução de expedientes emitidos e recebidos e de norma já 

publicada em órgão oficial, inclusive Boletins de serviço e pessoal. 

III - atos de posse; 

IV - endereço e horário de funcionamento de órgãos; 

V - discursos; 

VI - índices e sumários de atos; 

VII - gabarito de provas de concurso público; 

VIII - modelos de requerimentos, formulários, carteiras e outros documentos, exceto 

aqueles de caráter normativo; 

IX - partituras e letras musicais; 

X - logomarcas, logotipos, brasões, emblemas; 

XI - desenhos, figuras de tipos diversos como organogramas, fluxogramas, símbolos, 

mapas; 

XII - fotografias na composição de imagens. 
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Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo os atos cuja publicação decorra 

de disposição legal. 

DO CANCELAMENTO, ALTERAÇÃO, REVOGAÇÃO, ANULAÇÃO, 

RETIFICAÇÃO E REPUBLICAÇÃO 

Cancelamento 

Art. 15 O cancelamento de matéria a ser publicada deve ser feito diretamente pelo 

Sistema de Envio Eletrônico de Matérias – INCom ou encaminhado pelo órgão de origem à 

Coordenação de Editoração e Divulgação Eletrônica dos Jornais Oficiais da Imprensa Nacional por 

solicitação formal, pessoalmente ou por meio de fax, contendo: 

I - nome do órgão emissor; 

II - número do ofício de transmissão eletrônica; 

III - identificação da matéria a ser cancelada; 

IV - nome e identificação do responsável pelo cancelamento; 

V - data de envio e publicação da matéria. 

Art. 16 Somente serão acolhidos os pedidos de cancelamento e alteração formulados até 

às 18 horas do dia anterior à data prevista para publicação, no caso do Diário Oficial da União; e até 

às 18 horas do 2º dia útil anterior à data prevista para publicação, em se tratando do Diário da 

Justiça. 

Parágrafo único. A Imprensa Nacional não possui autonomia para cancelar, anular ou 

tornar sem efeito matéria publicada, prerrogativa que, por motivo de segurança, é reservada 

exclusivamente ao órgão ou entidade emitente. 

Alteração, revogação ou anulação 

Art. 17 A alteração, revogação ou anulação de matéria oficial já publicada deve fazer 

referência às disposições emendadas ou invalidadas, com expressa menção da data da edição, seção 

e página da publicação anterior. 

Retificação 

Art. 18 Na retificação de matéria serão publicados apenas os tópicos alterados, incluídos 

ou excluídos, com menção aos elementos essenciais à sua identificação (ato a ser retificado, data, 

seção e página da publicação anterior), não sendo necessário informar o signatário. A retificação 

somente ocorrerá quando a incorreção não tiver comprometido a essência do ato. 

§ 1º Quando ocasionar a falha na publicação, caberá à Imprensa Nacional a 

responsabilidade pela retificação do ato. O órgão emissor deverá informar o número do ofício da 

transmissão eletrônica, a data da edição, seção, página e o ato a ser retificado. 

§ 2º Quando ocasionar a falha na publicação, caberá ao órgão ou entidade emissora a 

responsabilidade pela retificação do ato, a qual deverá solicitar à Imprensa Nacional. 

Republicação 

Art. 19 O ato somente poderá ser objeto de republicação quando a incorreção 

comprometer sua essência ou, por sua importância e complexidade, deva ser reinserido na íntegra. 

§ 1º Quando ocasionar erros na publicação, caberá à Imprensa Nacional a 

responsabilidade pela republicação do ato. O órgão emissor deverá informar o número do ofício da 

transmissão eletrônica, a data da edição, seção, página e o ato a ser retificado. 

§ 2º Quando ocasionar erros na publicação, caberá ao órgão ou entidade emissora a 

responsabilidade pela republicação do ato, a qual deverá solicitar à Imprensa Nacional. 
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DO RECEBIMENTO DAS MATÉRIAS 

Transmissão eletrônica 

Art. 20 As matérias para publicação nos Jornais Oficiais, por força do Decreto nº 4.520, 

de 16 de dezembro de 2002, são recebidas exclusivamente por meio de transmissão eletrônica, após 

cadastramento no Sistema de Envio Eletrônico de Matérias – INCom. 

Encaminhamento excepcional em mídia magnética ou digital 

Art. 21 Os usuários do Sistema INCom que, excepcionalmente, por questões de ordem 

técnica, estiverem impedidos de efetivar o envio eletrônico de matérias, poderão encaminhá-las por 

meio de mídia magnética ou digital, acompanhada de solicitação formal, devidamente justificada à 

área responsável pelo recebimento de matérias na Imprensa Nacional. 

§ 1º A solicitação será submetida ao Coordenador da área e, se acatada, encaminhada à 

Direção para eventuais esclarecimentos aos órgãos de controle. 

§ 2º Quanto se tratar de matérias provenientes do SIDEC, será exigida autorização 

expressa do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para o recebimento excepcional em 

mídia magnética ou digital. 

Art. 22 As matérias advindas do SIDEC são de responsabilidade exclusiva desse 

sistema e a ele serão devolvidas quando em desacordo com esta Portaria. 

Horário de recebimento 

Art. 23 As matérias a serem publicadas no Diário Oficial da União deverão ser 

transmitidas, impreterivelmente, até as 18 horas do dia útil anterior ao previsto para a sua efetiva 

publicação. 

Parágrafo único. Matérias enviadas após o prazo estabelecido serão inseridas na edição 

seguinte ao previsto para sua efetiva publicação. 

Art. 24 As matérias a serem publicadas no Diário da Justiça deverão ser transmitidas 

eletronicamente, ou, se for o caso, entregues por meio de mídia magnética ou digital, 

impreterivelmente, até às 18 horas do 2º dia útil anterior à data prevista para publicação. 

Parágrafo único. Matérias enviadas após o prazo estabelecido serão inseridas na edição 

seguinte ao previsto para sua efetiva publicação. 

Da devolução de matéria 

Art. 25 As matérias encaminhadas em desconformidade com os termos desta Portaria 

serão devolvidas ao seu emitente. 

DO PAGAMENTO E DA GRATUIDADE DA PUBLICAÇÃO DO PAGAMENTO 

Art. 26 São objetos de pagamento no Diário Oficial da União: 

Seção 1 

I - as matérias originárias de autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 

mista, fundações, entidades sob supervisão ministerial e órgãos autônomos; 

II - os atos oficiais emanados dos Poderes da União que envolvam benefícios ou 

interesse de terceiros; 

Seção 2 

III - as matérias originárias de autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 

mista, fundações, entidades sob supervisão ministerial e órgãos autônomos; 

IV - editais, comunicados e avisos; 
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Seção 3 

V - todas as matérias inseridas na Seção 3 do Diário Oficial da União. 

Parágrafo único. Serão objeto de pagamento as retificações ou republicações inseridas 

no Diário Oficial da União sempre que a falha decorrer do órgão ou entidade emissora dos atos. 

Art. 27 O custo da publicação das matérias transmitidas pelo SIDEC, para inserção na 

Seção 3 do Diário Oficial da União, será de responsabilidade da Unidade Administrativa de 

Serviços Gerais - UASG do órgão de origem. 

 Art. 28 As matérias originárias de entidades não integrantes do SIAFI - Sistema 

Integrado de Administração Financeira do Governo Federal somente serão liberadas para 

publicação após compensação bancária do respectivo boleto. (Redação dada pela Portaria nº 

177/2014) 

Parágrafo único. Órgãos públicos estaduais e municipais poderão efetuar o pagamento 

por meio de fatura. (Redação dada pela Portaria nº 283/2013) 

Art. 29 São objetos de pagamento no Diário da Justiça: 

I - os editais, salvo aqueles com gratuidade deferida por autoridade competente; 

II - os atos oficiais que envolvam benefícios ou interesse de terceiros, salvo aqueles com 

gratuidade deferida por autoridade competente. 

Art. 30 Em caso de devolução ou sustação de matérias, pagamento em duplicidade e 

cobrança indevida, o cliente solicitará formalmente a Imprensa Nacional, o ressarcimento do valor 

efetivamente pago ou o seu reaproveitamento para futura publicação, mencionando os seguintes 

dados: 

I – ressarcimento: 

- número do ofício da matéria devolvida; 

- CNPJ/CPF e endereço do cliente; 

- Banco, agência e conta corrente. 

II – reaproveitamento: 

- deverá ser feito pelo Sistema de Envio de Matérias – INCom. (Redação dada pela 

Portaria nº 188/2011) 

Parágrafo único. A Imprensa Nacional disporá de, no máximo, 10 dias úteis para efetuar 

a devolução devida, a contar do fornecimento, pelo interessado, dos dados mencionados neste 

artigo. 

DA GRATUIDADE 

Art. 31 São publicados gratuitamente: 

I - os atos oficiais normativos e de pessoal emanados: 

a) da Presidência da República e dos órgãos que a integram, dos ministérios e órgãos 

diretamente subordinados; 

b) do Congresso Nacional, do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, do Ministério 

Público da União, do Tribunal de Contas da União e dos órgãos do Poder Judiciário. 

II - os despachos e as atas das sessões dos tribunais. 

Art. 32 Serão isentos do pagamento de publicação de editais os beneficiários da 

assistência judiciária, situação que deverá estar expressamente declarada pela autoridade 

competente, sob pena de devolução da matéria ou emissão de fatura de cobrança ao órgão emissor. 

DO SISTEMA DE ENVIO ELETRÔNICO DE MATÉRIAS – INCom DA 

FINALIDADE 
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Art. 33 O Sistema de Envio Eletrônico de Matérias - INCom tem por finalidade a 

transmissão dos atos oficiais por intermédio de rotinas automatizadas de geração de ofício 

eletrônico, recebimento e transferência de matérias para publicação nos Jornais Oficiais. 

Parágrafo único. O Sistema INCom utiliza a tecnologia de criptografia assimétrica, 

garantindo a segurança, a autenticidade, a integridade e o sigilo da informação. 

DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE TECNOLOGIA, DO CADASTRAMENTO E 

DOS PROCEDIMENTOS PARA UTILIZAÇÃO 

Dos requisitos mínimos de tecnologia 

Art. 34 Para o desempenho satisfatório do Sistema INCom é necessário que o 

órgão/entidade possua os requisitos mínimos seguintes: 

I - Microcomputador Personal Computer Pentium III (500 Mhz, 128 Mb ou 

semelhante); 

II - conexão discada ou dedicada com a Internet; 

III - sistema operacional que suporte o Java Runtime Environment; 

IV - editor de texto que gere arquivos no padrão RTF (Rich Text Format); 

V - acesso a correio eletrônico; 

VI - navegador de Internet que suporte o Java Runtime Environment. 

Do cadastramento 

Art. 35 Os órgãos federais, estaduais e municipais, bem como as entidades jurídicas 

particulares que, por exigência legal, necessitam efetuar publicações de atos nos Jornais Oficiais, 

deverão integrar o Sistema INCom. Para tanto, deverão formalizar pedido de cadastramento de seu 

gerente, junto à Imprensa Nacional, por meio de ofício (Anexo I), de acordo com a Ficha Cadastral 

do INCom (Anexo II). 

Art. 36 Compete ao gerente do INCom junto à Imprensa Nacional o cadastramento de 

usuários e novos gerentes no referido sistema. 

Art. 37 Será emitido pela Imprensa Nacional, após a efetivação do cadastramento, 

certificado digital individual para cada usuário e gerente. 

Art. 38 As contas criadas para o órgão cadastrado somente serão ativadas após a 

emissão do certificado de que trata o art. 37. 

Art. 39 É de inteira responsabilidade dos gerentes do INCom a atualização do cadastro 

de usuários de sua área de competência, bem como a atualização de dados referentes à identificação 

do usuário junto à Imprensa Nacional. 

Art. 40 Intermediações por pessoas jurídicas, para efeito de transmissão de atos pelo 

Sistema INCom, somente serão permitidas após prévio credenciamento na Imprensa Nacional para 

tal finalidade e mediante autorização do Órgão ou entidade emitente dos atos concedida diretamente 

pelo Sistema de Envio Eletrônico de Matérias - INCom. (Redação dada pela Portaria nº 205/2015) 

§ 1º O credenciamento de que trata o caput deste artigo se dará por meio de ofício 

(Anexo III) e mediante apresentação de documentação original ou cópia autenticada contendo 

informações básicas relativas à constituição, localização e identificação societária da empresa. 

§ 2º A ocorrência comprovada de irregularidade na transmissão de atos, que venha 

ensejar publicação não autorizada pela origem, sujeitará a empresa responsável a penalidade de 

descredenciamento do Sistema INCom pelo período de 24 meses, garantido o contraditório e a 

ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cíveis e/ou penais cabíveis. 

Dos procedimentos para utilização 
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Art. 41 As orientações gerais para envio de matérias estão contidas na página da 

Imprensa Nacional na Internet (www.in.gov.br). 

DOS PADRÕES TÉCNICOS PARA PUBLICAÇÃO DA CONFIGURAÇÃO 

Arquivo 

Art. 42 As matérias enviadas para publicação nos Jornais Oficiais deverão ser 

preparadas somente em editor de texto que gere arquivos no padrão RTF (Rich Text Format). 

Parágrafo único. Os nomes de arquivos RTF deverão conter no máximo 30 caracteres, 

sendo vedado o uso de caracteres especiais, tais como aspas simples, aspas duplas, hífen, asterisco, 

caracteres ordinais, parênteses, apóstrofos. 

DO PREPARO 

Art. 43 Os arquivos encaminhados para publicação nos Jornais Oficiais deverão conter, 

no máximo, 10 megabytes. 

Dos Jornais Oficiais 

Art. 44 As matérias encaminhadas para publicação deverão ser agrupadas pelo tipo, não 

podendo um mesmo arquivo conter diferentes tipos de atos. 

Do Diário da Justiça 

Art. 45 Os despachos, decisões e acórdãos publicados no Diário da Justiça deverão 

obedecer as seguintes formatações: 

I - o cabeçalho do processo deverá ser encaminhado dentro de uma tabela, com linha 

invisível; 

II - no cabeçalho deverá ser empregado negrito somente para o número do processo; 

III - deverá ser usado, obrigatoriamente, um espaçamento entre um processo e outro; 

IV - os nomes dos signatários deverão ser encaminhados em caixa-alta e a função em 

caixa-alta e baixa, sem negrito, para todos os tipos de atos. 

DA FORMATAÇÃO 

Texto 

Art. 46 Na formatação de textos destinados exclusivamente ao Diário Oficial da União 

deverá ser utilizada codificação própria, com os caracteres de controle a seguir especificados: 

##ATO Tipo de ato 

##EME Ementa (somente Diário Oficial da União – Seção 1) 

##TEX Texto da matéria 

##ASS Nome da autoridade signatária (todos os atos, exceto extratos e retificações) 

##CAR Função da autoridade signatária (todos os atos, exceto extratos e retificações) 

##DAT Data (todos os atos, exceto extratos e retificações) 

Art. 47 As matérias a serem publicadas nos Jornais Oficiais obedecerão aos seguintes 

princípios de formatação: 

I - fonte: Times New Roman; 

II - corpo: 8 (oito); 

III - alinhamento: justificado; 

IV - primeira linha do parágrafo: recuo de 1 (um) centímetro; 

V - ementa: alinhada à direita, com recuo de 2 (dois) centímetros; 

VI - alinhamento de duas ou mais colunas: utilizar recurso de tabelas; 

VII - entrelinhamento: utilizar espaço simples. 
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Art. 48 Não deverão ser utilizados recursos como: 

I - marcação de mala direta; 

II - (Revogado pela Portaria nº 228/2015) 

III - alinhamento por espaços ou marcas de tabulação; 

IV - campos com equações e fórmulas, observado o § 3º deste artigo; 

V - cabeçalho e rodapé. 

VI - controle de alterações; 

VII - estilos de textos diferentes de Normal; 

VIII - texto na posição vertical. 

§ 1º Quando da necessidade de utilização de marcadores de texto, recorrer ao hífen. 

§ 2º A hifenização do texto poderá ser modificada pela Imprensa Nacional, sempre que 

necessário. 

§ 3º As equações, fórmulas, formulários, mapas e ilustrações deverão ser tratados como 

imagens e salvas em arquivos separados, com indicação, no texto, do local onde serão inseridas. 

§ 4º Caracteres especiais não contidos na fonte Times New Roman deverão ser gerados 

pelas fontes Symbol e Wingdings. 

§ 5º O emprego dos recursos de formatação (itálico, negrito, sublinhado, letra 

maiúscula, aspas e outros) seguirão as normas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT. 

§ 6º Somente serão aceitos marcadores automáticos de parágrafos que estejam 

formatados nas fontes Times New Roman, Wingdings e Symbol. 

§ 7º Os conteúdos acessíveis por meio de hyperlink publicado no Diário Oficial da 

União são de responsabilidade do órgão ou da entidade de origem. (Redação dada pela Portaria nº 

228/2015) 

§ 8º O hyperlink publicado não caracteriza o conteúdo a ele relacionado como 

publicação no Diário Oficial da União. (Redação dada pela Portaria nº 228/2015) 

Tabela 

Art. 49 As tabelas deverão ser formatadas obedecendo aos seguintes padrões: 

I - largura de 8 (oito), 12 ou 25 centímetros; 

II - cada célula de tabela com, no máximo, 5 (cinco) linhas de texto; 

III - bordas simples; 

IV - vedado o uso de mescla vertical. 

Parágrafo único. Não serão aceitas tabelas com recuo negativo. 

DA TITULAÇÃO 

Art. 50 A titulação das matérias será automática, obedecendo à estrutura hierárquica dos 

órgãos disponibilizada pelo Sistema de Informações Organizacionais do Governo Federal - SIORG. 

Parágrafo único. A atualização da estrutura hierárquica dos órgãos é de responsabilidade 

do próprio órgão interessado junto ao SIORG. 

Art. 51 (Revogado pela Portaria nº 188/2011). 

DO TRATAMENTO DE IMAGEM 

Art. 52 No tratamento de imagens deverão ser aplicados os parâmetros a seguir: 

I - largura de 8 (oito), 12 ou 25 centímetros; 
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II - altura de, no máximo, 28 centímetros; 

III - geração em preto e branco ou tons de cinza (Grayscales); 

IV - extensão do tipo EPS, TIFF ou PDF; (Redação dada pela Portaria nº 188/2011) 

V - resolução mínima: 200 dpi (pontos por polegadas). 

§ 1º Textos e imagens deverão ser salvos em arquivos distintos e devidamente 

nomeados. 

§ 2º No arquivo Texto deverá estar indicada a posição exata de inserção do arquivo 

Imagem. 

§ 3º Consideram-se imagens, neste contexto, os gráficos, quadros, formulários, 

equações, fórmulas, requerimentos, balanços, mapas, ilustrações e peças informativas institucionais. 

Não será permitido o uso de fotografias, assinaturas e logomarcas (exceto modelo de formulários e 

requerimentos), na composição de imagens. 

§ 4º Os balanços podem ser encaminhados como imagens. Devem estar contornados por 

borda simples de 0,2 a 0,5 milímetro ou de 0,5 a 1,5 ponto e a formatação do texto deverá obedecer 

ao disposto no art. 49. 

§ 5º Não será permitido o envio de imagens sem um arquivo anexo RTF (Rich Text 

Format). 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 53 A publicação de matérias que não estejam amparadas por esta Portaria só 

ocorrerá mediante apresentação de sua fundamentação legal. 

Art. 54 A Imprensa Nacional possui autonomia técnica para a edição, impressão, 

distribuição e disponibilização eletrônica dos Jornais Oficiais, obedecido ao princípio da fidelidade 

ao original. 

Art. 55 Imprensa Nacional, quando necessário, poderá promover ajustes na formatação 

de textos, tabelas e imagens recebidas, de forma a melhor adequar a diagramação de página. 

(Redação dada pela Portaria nº 188/2011) 

Art. 56 As reclamações decorrentes de falhas no processo de produção editorial poderão 

ser formuladas, por escrito, à Imprensa Nacional, dentro do prazo máximo de 7 (sete) dias úteis a 

contar da data de encaminhamento da(s) matéria(s). 

Art. 57 Dúvidas e omissões de ordem técnica, administrativa e financeira para fins de 

publicação serão dirimidas pela administração da Imprensa Nacional, sem prejuízo dos recursos 

cabíveis. 

Art. 58 Verificadas imposições de ordem legal, técnica ou operacional, poderá o 

Diretor-Geral da Imprensa Nacional alterar as disposições ora regulamentadas. 

Art. 59 A partir de 3 de novembro de 2009 a publicação de matérias nos Jornais Oficiais 

obedecerá ao disposto nesta portaria. 

Art. 60 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

Portarias nº 310, de 16 de dezembro de 2002, nº 231, de 20 de dezembro de 2004, e nº 225, de 24 de 

agosto de 2007. 

 

FERNANDO TOLENTINO DE SOUSA VIEIRA 
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ANEXO I 

 

OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO DE CADASTRAMENTO DE GERENTE 

 

Solicito o cadastramento de (nome do gerente), (CPF), (cargo), (nome do Órgão/Entidade 

interessada), sediada em (cidade), (Estado), como gerente no Sistema INcom, para encaminhamento de 

matérias para publicação nos Jornais Oficiais, na forma do artigo 38 da Portaria nº ......., de ........ 

de....................... de ......., do Diretor-Geral da Imprensa Nacional. 

 

 

...........................-......., ........ de.................... de........ 

 

 

 

Assinatura da Autoridade competente 

Carimbo 
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ANEXO II 

 

Ao Senhor 
Diretor-Geral da Imprensa Nacional – Casa Civil da Presidência da República 

Setor de Indústrias Gráficas, Quadra 6, 

Lote 800 CEP 70.610-460 - Brasília-DF 

 

DADOS DO ÓRGÃO OU ENTIDADE 
 
Nome do Órgão/EntidadeVinculada: 

CNPJ Nº: 

Endereço: CEP: 

Cidade: UF: Fax: (  ) 

Telefone 1: (  ) Telefone 2: ( ) 

Correio Eletrônico 1: Correio Eletrônico 2: 

 
DADOS DO GERENTE 

 
Nome completo: 

Identificação de Acesso (LOGIN): CPF nº: 

Telefone 1: ( ) Telefone 2: ( ) 

Correio Eletrônico 1: Correio Eletrônico 2: 

Setor de Lotação: Cargo: 

Origens Autorizadas (1): 

Ordem Hierárquica (2): 

(1) Este campo deverá indicar as origens para as quais o gerente terá permissão para encaminhar matérias. 

(2) Estrutura hierárquica completa, incluindo a unidade da qual o usuário está cadastrado. 
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ANEXO III 

 
OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO DE EMPRESA 

 

Ao Senhor 

Diretor-Geral da Imprensa Nacional – Casa Civil da Presidência 

da República Setor de Indústrias Gráficas, Quadra 6, Lote 800 

CEP 70.610-460 - Brasília-DF 
 
 
 
 
 

Solicito o credenciamento da empresa (nome/razão social), (CNPJ), sediada em (cidade), 

(estado), (CEP) (telefone), representada neste ato por (nome e cargo), para encaminhar matérias 

legais destinadas a publicação nos Jornais Oficiais, de acordo com o Art. 40 e seu § 1º. 
 
 
 
 

...........................- ......., ........ de.................... de........ 

. 
 
 
 
 

Assinatura do Proponente  

Carimbo 
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CATEGORIA: INSTRUMENTO DE GESTÃO FISCAL
(PPA) PLANO PLURIANUAL 2017

 
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

CASA CIVIL 

IMPRENSA NACIONAL 

 

PORTARIA Nº 268, DE 5 DE OUTUBRO DE 2009 

(Texto compilado) 

 

Dispõe sobre normas para publicação de matérias nos 

Jornais Oficiais. 

 

O DIRETOR-GERAL DA IMPRENSA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 5º, inciso XIX, do Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº 147, de 9 de março 

de 2006, alterado pela Portaria nº 446, de 26 de junho de 2008, da Ministra de Estado Chefe da 

Casa Civil da Presidência da República e de acordo com o art. 13 do Decreto nº 4.520, de 16 de 

dezembro de 2002 e art. 5º do Decreto nº 4.521, de 16 de dezembro de 2002, resolve: 

Art. 1º Dispor sobre as normas técnicas para publicação de atos nos Jornais Oficiais 

editorados pela Imprensa Nacional, na forma dos artigos abaixo. 

DAS NORMAS PARA PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

Art. 2º O Diário Oficial da União será publicado em 3 (três) seções. 

Seção 1 

Art. 3º São publicados na íntegra na Seção 1 do Diário Oficial da União: 

I - Decisões relativas a Ação Direta de Inconstitucionalidade e Ação Declaratória de 

Constitucionalidade; 

II - leis, emendas à Constituição, decretos legislativos, resoluções e demais atos 

resultantes do processo legislativo; 

III - tratados, acordos, convenções e outros atos internacionais aprovados pelo 

Congresso Nacional e os respectivos decretos de promulgação; 

IV - decretos, medidas provisórias e demais atos baixados pela Presidência da 

República; 

V - atos normativos do Poder Executivo, de interesse geral, excetuando-se os de caráter 

interno; 

VI - pareceres do Advogado-Geral da União e respectivos despachos presidenciais, 

excetuando-se os de caráter interno; 

VII - atos do Tribunal de Contas da União de interesse geral; 

VIII - atos normativos do Poder Judiciário e do Ministério Público da União, 

excetuando-se os de caráter interno; 

IX - atas dos órgãos dos Poderes da União com publicidade exigida por legislação 

específica. 
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Seção 2 

Art. 4º São publicados na Seção 2 do Diário Oficial da União os atos relativos a pessoal 

dos servidores civis e militares da União, de suas autarquias e das fundações públicas, bem como 

dos servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público da União, cuja 

publicação decorrer de disposição legal. 

Seção 3 

Art. 5º São publicados na Seção 3 do Diário Oficial da União os extratos de 

instrumentos contratuais (acordos, ajustes, autorizações de compra, cartas-contrato, contratos, 

convênios, notas de empenho, ordens de execução de serviço, protocolos, termos aditivos e 

instrumentos congêneres), extratos de dispensa e inexigibilidade de licitação, distrato, registro de 

preços, rescisão, editais de citação, intimação, notificação e concursos públicos, comunicados, 

avisos de licitação, dispensa e inexigibilidade de licitação, registro de preços, anulação, revogação 

entre outros atos da administração pública decorrentes de disposição legal. 

Art. 6º Os atos licitatórios, bem como sua alteração, anulação, revogação, republicação 

e retificação, resultados parciais, finais ou de recursos provenientes dos órgãos/entidades do 

Sistema Integrado de Serviços Gerais - SISG da Administração Pública Federal serão publicados, 

exclusivamente, por intermédio do Sistema de Divulgação Eletrônica de Compras e Contratações - 

SIDEC. 

Art. 7º São publicados na Subseção Ineditoriais os atos advindos dos governos 

estaduais e municipais, das entidades de classes, das instituições particulares de ensino superior, 

bem como os demais atos decorrentes de interesses particulares que tenham como objetivo atender 

ao princípio da publicidade legal, desde que não contrariem a legislação vigente. 

Parágrafo único. As atas somente são publicadas quando houver legislação específica. 

DO DIÁRIO DA JUSTIÇA 

Art. 8º O Diário da Justiça será publicado em seção única. 

Art. 9º São publicados no Diário da Justiça os atos de caráter judicial dos órgãos do 

Poder Judiciário, dos Conselhos de Justiça, do Ministério Público da União, da Ordem dos 

Advogados do Brasil, do Serviço Notarial e de Registro e do Superior Tribunal de Justiça 

Desportiva. 

Art. 10 São publicados na Subseção Ineditoriais os atos emanados das Seções 

Judiciárias da Justiça Federal nos Estados, dos Tribunais Regionais do Trabalho, dos Tribunais 

Regionais Eleitorais e dos Tribunais de Justiça dos Estados (Comarcas), decorrentes de disposição 

legal ou decisão judicial, mediante pagamento da parte interessada. 

Art. 11 Os atos de pessoal do Poder Judiciário deverão ser publicados no DOU – Seção 

2, de acordo com o estabelecido no art. 4º. 

Art. 12 Havendo descontinuidade da publicação no Diário da Justiça, por força da Lei nº 

11.419/2006, os atos que requeiram publicidade legal serão publicados nas seções correspondentes 

do Diário Oficial da União. 

DO RESUMO DE MATÉRIAS 

Art. 13 São publicados em resumo nos Jornais Oficiais, restringindo-se aos elementos 

necessários a sua identificação, vigência e eficácia, bem como nome e a função da autoridade 

signatária: 

I - atas e decisões dos órgãos dos Poderes da União, devendo ser suprimidos os 

discursos, elogios, homenagens, agradecimentos, explanações, entre outros; 
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II - deliberações e acórdãos, restringindo-se às suas conclusões e ementas; 

III - atos de caráter pessoal, relativos aos servidores civis e militares dos Poderes da 

União; 

IV - editais; 

V - avisos e comunicados; 

VI - acordos, ajustes, autorizações de compra, cartas-contrato, contratos, convênios, 

dispensas e inexigibilidades de licitação, distratos, notas de empenho, ordens de execução de 

serviços, protocolos, registros de preços, rescisões contratuais, termos aditivos, entre outros; 

VII - matérias oficiais que autorizem a exploração de serviços por terceiros, mediante 

pagamento pela parte interessada. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo os atos cuja publicação na 

íntegra decorra de disposição legal. 

DA VEDAÇÃO 

Art. 14 Têm vedada a sua publicação nos Jornais Oficiais: 

I - atos de caráter interno ou que não sejam de interesse geral; 

II - atos concernentes à vida funcional dos servidores dos Poderes da União, que não 

seenquadrem nos estritos termos do art. 4º deste instrumento legal, tais como: 

a) apostilas de correção a inexatidões materiais que não afetem a substância dos atos 

singulares de caráter pessoal (nomeação, promoção, transferência, entre outros); 

b) concessão de medalhas, condecorações, comendas e títulos honoríficos; 

c) elogios, homenagens, agradecimentos, concessão de vantagens, direitos, indenizações 

ou gratificações e férias; 

d) lista de antiguidade e avaliação de desempenho; 

e) substituição para função de confiança, exceto para cargos em comissão de Direção e 

Assessoramento Superiores; 

f) designação para viagem no País, movimentação interna e progressão horizontal e 

vertical; 

g) designação de grupos de trabalho, salvo se interpoderes, interministerial, entre 

ministérios e órgãos vinculados, entre ministérios e suas extensões regionais, ou se composto por 

membros sem vínculo com a Administração Pública; 

h) designação de comissões de sindicância, processo administrativo disciplinar e 

inquérito, entre outras, exceto quando constituídas por membros de órgãos diversos ou, por 

determinação expressa, devam atuar em âmbito externo; 

i) estágio probatório; 

j) atos que encerram mera reprodução de expedientes emitidos e recebidos e de norma já 

publicada em órgão oficial, inclusive Boletins de serviço e pessoal. 

III - atos de posse; 

IV - endereço e horário de funcionamento de órgãos; 

V - discursos; 

VI - índices e sumários de atos; 

VII - gabarito de provas de concurso público; 

VIII - modelos de requerimentos, formulários, carteiras e outros documentos, exceto 

aqueles de caráter normativo; 

IX - partituras e letras musicais; 

X - logomarcas, logotipos, brasões, emblemas; 

XI - desenhos, figuras de tipos diversos como organogramas, fluxogramas, símbolos, 

mapas; 

XII - fotografias na composição de imagens. 
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Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo os atos cuja publicação decorra 

de disposição legal. 

DO CANCELAMENTO, ALTERAÇÃO, REVOGAÇÃO, ANULAÇÃO, 

RETIFICAÇÃO E REPUBLICAÇÃO 

Cancelamento 

Art. 15 O cancelamento de matéria a ser publicada deve ser feito diretamente pelo 

Sistema de Envio Eletrônico de Matérias – INCom ou encaminhado pelo órgão de origem à 

Coordenação de Editoração e Divulgação Eletrônica dos Jornais Oficiais da Imprensa Nacional por 

solicitação formal, pessoalmente ou por meio de fax, contendo: 

I - nome do órgão emissor; 

II - número do ofício de transmissão eletrônica; 

III - identificação da matéria a ser cancelada; 

IV - nome e identificação do responsável pelo cancelamento; 

V - data de envio e publicação da matéria. 

Art. 16 Somente serão acolhidos os pedidos de cancelamento e alteração formulados até 

às 18 horas do dia anterior à data prevista para publicação, no caso do Diário Oficial da União; e até 

às 18 horas do 2º dia útil anterior à data prevista para publicação, em se tratando do Diário da 

Justiça. 

Parágrafo único. A Imprensa Nacional não possui autonomia para cancelar, anular ou 

tornar sem efeito matéria publicada, prerrogativa que, por motivo de segurança, é reservada 

exclusivamente ao órgão ou entidade emitente. 

Alteração, revogação ou anulação 

Art. 17 A alteração, revogação ou anulação de matéria oficial já publicada deve fazer 

referência às disposições emendadas ou invalidadas, com expressa menção da data da edição, seção 

e página da publicação anterior. 

Retificação 

Art. 18 Na retificação de matéria serão publicados apenas os tópicos alterados, incluídos 

ou excluídos, com menção aos elementos essenciais à sua identificação (ato a ser retificado, data, 

seção e página da publicação anterior), não sendo necessário informar o signatário. A retificação 

somente ocorrerá quando a incorreção não tiver comprometido a essência do ato. 

§ 1º Quando ocasionar a falha na publicação, caberá à Imprensa Nacional a 

responsabilidade pela retificação do ato. O órgão emissor deverá informar o número do ofício da 

transmissão eletrônica, a data da edição, seção, página e o ato a ser retificado. 

§ 2º Quando ocasionar a falha na publicação, caberá ao órgão ou entidade emissora a 

responsabilidade pela retificação do ato, a qual deverá solicitar à Imprensa Nacional. 

Republicação 

Art. 19 O ato somente poderá ser objeto de republicação quando a incorreção 

comprometer sua essência ou, por sua importância e complexidade, deva ser reinserido na íntegra. 

§ 1º Quando ocasionar erros na publicação, caberá à Imprensa Nacional a 

responsabilidade pela republicação do ato. O órgão emissor deverá informar o número do ofício da 

transmissão eletrônica, a data da edição, seção, página e o ato a ser retificado. 

§ 2º Quando ocasionar erros na publicação, caberá ao órgão ou entidade emissora a 

responsabilidade pela republicação do ato, a qual deverá solicitar à Imprensa Nacional. 
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DO RECEBIMENTO DAS MATÉRIAS 

Transmissão eletrônica 

Art. 20 As matérias para publicação nos Jornais Oficiais, por força do Decreto nº 4.520, 

de 16 de dezembro de 2002, são recebidas exclusivamente por meio de transmissão eletrônica, após 

cadastramento no Sistema de Envio Eletrônico de Matérias – INCom. 

Encaminhamento excepcional em mídia magnética ou digital 

Art. 21 Os usuários do Sistema INCom que, excepcionalmente, por questões de ordem 

técnica, estiverem impedidos de efetivar o envio eletrônico de matérias, poderão encaminhá-las por 

meio de mídia magnética ou digital, acompanhada de solicitação formal, devidamente justificada à 

área responsável pelo recebimento de matérias na Imprensa Nacional. 

§ 1º A solicitação será submetida ao Coordenador da área e, se acatada, encaminhada à 

Direção para eventuais esclarecimentos aos órgãos de controle. 

§ 2º Quanto se tratar de matérias provenientes do SIDEC, será exigida autorização 

expressa do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para o recebimento excepcional em 

mídia magnética ou digital. 

Art. 22 As matérias advindas do SIDEC são de responsabilidade exclusiva desse 

sistema e a ele serão devolvidas quando em desacordo com esta Portaria. 

Horário de recebimento 

Art. 23 As matérias a serem publicadas no Diário Oficial da União deverão ser 

transmitidas, impreterivelmente, até as 18 horas do dia útil anterior ao previsto para a sua efetiva 

publicação. 

Parágrafo único. Matérias enviadas após o prazo estabelecido serão inseridas na edição 

seguinte ao previsto para sua efetiva publicação. 

Art. 24 As matérias a serem publicadas no Diário da Justiça deverão ser transmitidas 

eletronicamente, ou, se for o caso, entregues por meio de mídia magnética ou digital, 

impreterivelmente, até às 18 horas do 2º dia útil anterior à data prevista para publicação. 

Parágrafo único. Matérias enviadas após o prazo estabelecido serão inseridas na edição 

seguinte ao previsto para sua efetiva publicação. 

Da devolução de matéria 

Art. 25 As matérias encaminhadas em desconformidade com os termos desta Portaria 

serão devolvidas ao seu emitente. 

DO PAGAMENTO E DA GRATUIDADE DA PUBLICAÇÃO DO PAGAMENTO 

Art. 26 São objetos de pagamento no Diário Oficial da União: 

Seção 1 

I - as matérias originárias de autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 

mista, fundações, entidades sob supervisão ministerial e órgãos autônomos; 

II - os atos oficiais emanados dos Poderes da União que envolvam benefícios ou 

interesse de terceiros; 

Seção 2 

III - as matérias originárias de autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 

mista, fundações, entidades sob supervisão ministerial e órgãos autônomos; 

IV - editais, comunicados e avisos; 
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Seção 3 

V - todas as matérias inseridas na Seção 3 do Diário Oficial da União. 

Parágrafo único. Serão objeto de pagamento as retificações ou republicações inseridas 

no Diário Oficial da União sempre que a falha decorrer do órgão ou entidade emissora dos atos. 

Art. 27 O custo da publicação das matérias transmitidas pelo SIDEC, para inserção na 

Seção 3 do Diário Oficial da União, será de responsabilidade da Unidade Administrativa de 

Serviços Gerais - UASG do órgão de origem. 

 Art. 28 As matérias originárias de entidades não integrantes do SIAFI - Sistema 

Integrado de Administração Financeira do Governo Federal somente serão liberadas para 

publicação após compensação bancária do respectivo boleto. (Redação dada pela Portaria nº 

177/2014) 

Parágrafo único. Órgãos públicos estaduais e municipais poderão efetuar o pagamento 

por meio de fatura. (Redação dada pela Portaria nº 283/2013) 

Art. 29 São objetos de pagamento no Diário da Justiça: 

I - os editais, salvo aqueles com gratuidade deferida por autoridade competente; 

II - os atos oficiais que envolvam benefícios ou interesse de terceiros, salvo aqueles com 

gratuidade deferida por autoridade competente. 

Art. 30 Em caso de devolução ou sustação de matérias, pagamento em duplicidade e 

cobrança indevida, o cliente solicitará formalmente a Imprensa Nacional, o ressarcimento do valor 

efetivamente pago ou o seu reaproveitamento para futura publicação, mencionando os seguintes 

dados: 

I – ressarcimento: 

- número do ofício da matéria devolvida; 

- CNPJ/CPF e endereço do cliente; 

- Banco, agência e conta corrente. 

II – reaproveitamento: 

- deverá ser feito pelo Sistema de Envio de Matérias – INCom. (Redação dada pela 

Portaria nº 188/2011) 

Parágrafo único. A Imprensa Nacional disporá de, no máximo, 10 dias úteis para efetuar 

a devolução devida, a contar do fornecimento, pelo interessado, dos dados mencionados neste 

artigo. 

DA GRATUIDADE 

Art. 31 São publicados gratuitamente: 

I - os atos oficiais normativos e de pessoal emanados: 

a) da Presidência da República e dos órgãos que a integram, dos ministérios e órgãos 

diretamente subordinados; 

b) do Congresso Nacional, do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, do Ministério 

Público da União, do Tribunal de Contas da União e dos órgãos do Poder Judiciário. 

II - os despachos e as atas das sessões dos tribunais. 

Art. 32 Serão isentos do pagamento de publicação de editais os beneficiários da 

assistência judiciária, situação que deverá estar expressamente declarada pela autoridade 

competente, sob pena de devolução da matéria ou emissão de fatura de cobrança ao órgão emissor. 

DO SISTEMA DE ENVIO ELETRÔNICO DE MATÉRIAS – INCom DA 

FINALIDADE 
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Art. 33 O Sistema de Envio Eletrônico de Matérias - INCom tem por finalidade a 

transmissão dos atos oficiais por intermédio de rotinas automatizadas de geração de ofício 

eletrônico, recebimento e transferência de matérias para publicação nos Jornais Oficiais. 

Parágrafo único. O Sistema INCom utiliza a tecnologia de criptografia assimétrica, 

garantindo a segurança, a autenticidade, a integridade e o sigilo da informação. 

DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE TECNOLOGIA, DO CADASTRAMENTO E 

DOS PROCEDIMENTOS PARA UTILIZAÇÃO 

Dos requisitos mínimos de tecnologia 

Art. 34 Para o desempenho satisfatório do Sistema INCom é necessário que o 

órgão/entidade possua os requisitos mínimos seguintes: 

I - Microcomputador Personal Computer Pentium III (500 Mhz, 128 Mb ou 

semelhante); 

II - conexão discada ou dedicada com a Internet; 

III - sistema operacional que suporte o Java Runtime Environment; 

IV - editor de texto que gere arquivos no padrão RTF (Rich Text Format); 

V - acesso a correio eletrônico; 

VI - navegador de Internet que suporte o Java Runtime Environment. 

Do cadastramento 

Art. 35 Os órgãos federais, estaduais e municipais, bem como as entidades jurídicas 

particulares que, por exigência legal, necessitam efetuar publicações de atos nos Jornais Oficiais, 

deverão integrar o Sistema INCom. Para tanto, deverão formalizar pedido de cadastramento de seu 

gerente, junto à Imprensa Nacional, por meio de ofício (Anexo I), de acordo com a Ficha Cadastral 

do INCom (Anexo II). 

Art. 36 Compete ao gerente do INCom junto à Imprensa Nacional o cadastramento de 

usuários e novos gerentes no referido sistema. 

Art. 37 Será emitido pela Imprensa Nacional, após a efetivação do cadastramento, 

certificado digital individual para cada usuário e gerente. 

Art. 38 As contas criadas para o órgão cadastrado somente serão ativadas após a 

emissão do certificado de que trata o art. 37. 

Art. 39 É de inteira responsabilidade dos gerentes do INCom a atualização do cadastro 

de usuários de sua área de competência, bem como a atualização de dados referentes à identificação 

do usuário junto à Imprensa Nacional. 

Art. 40 Intermediações por pessoas jurídicas, para efeito de transmissão de atos pelo 

Sistema INCom, somente serão permitidas após prévio credenciamento na Imprensa Nacional para 

tal finalidade e mediante autorização do Órgão ou entidade emitente dos atos concedida diretamente 

pelo Sistema de Envio Eletrônico de Matérias - INCom. (Redação dada pela Portaria nº 205/2015) 

§ 1º O credenciamento de que trata o caput deste artigo se dará por meio de ofício 

(Anexo III) e mediante apresentação de documentação original ou cópia autenticada contendo 

informações básicas relativas à constituição, localização e identificação societária da empresa. 

§ 2º A ocorrência comprovada de irregularidade na transmissão de atos, que venha 

ensejar publicação não autorizada pela origem, sujeitará a empresa responsável a penalidade de 

descredenciamento do Sistema INCom pelo período de 24 meses, garantido o contraditório e a 

ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cíveis e/ou penais cabíveis. 

Dos procedimentos para utilização 



Sábado
04 de fevereiro de 2017
Ano XIII • Edição Nº 1684

- 4 5 -

 Prefeitura Municipal de Modelo - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m m o d e l o . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  -  

Art. 41 As orientações gerais para envio de matérias estão contidas na página da 

Imprensa Nacional na Internet (www.in.gov.br). 

DOS PADRÕES TÉCNICOS PARA PUBLICAÇÃO DA CONFIGURAÇÃO 

Arquivo 

Art. 42 As matérias enviadas para publicação nos Jornais Oficiais deverão ser 

preparadas somente em editor de texto que gere arquivos no padrão RTF (Rich Text Format). 

Parágrafo único. Os nomes de arquivos RTF deverão conter no máximo 30 caracteres, 

sendo vedado o uso de caracteres especiais, tais como aspas simples, aspas duplas, hífen, asterisco, 

caracteres ordinais, parênteses, apóstrofos. 

DO PREPARO 

Art. 43 Os arquivos encaminhados para publicação nos Jornais Oficiais deverão conter, 

no máximo, 10 megabytes. 

Dos Jornais Oficiais 

Art. 44 As matérias encaminhadas para publicação deverão ser agrupadas pelo tipo, não 

podendo um mesmo arquivo conter diferentes tipos de atos. 

Do Diário da Justiça 

Art. 45 Os despachos, decisões e acórdãos publicados no Diário da Justiça deverão 

obedecer as seguintes formatações: 

I - o cabeçalho do processo deverá ser encaminhado dentro de uma tabela, com linha 

invisível; 

II - no cabeçalho deverá ser empregado negrito somente para o número do processo; 

III - deverá ser usado, obrigatoriamente, um espaçamento entre um processo e outro; 

IV - os nomes dos signatários deverão ser encaminhados em caixa-alta e a função em 

caixa-alta e baixa, sem negrito, para todos os tipos de atos. 

DA FORMATAÇÃO 

Texto 

Art. 46 Na formatação de textos destinados exclusivamente ao Diário Oficial da União 

deverá ser utilizada codificação própria, com os caracteres de controle a seguir especificados: 

##ATO Tipo de ato 

##EME Ementa (somente Diário Oficial da União – Seção 1) 

##TEX Texto da matéria 

##ASS Nome da autoridade signatária (todos os atos, exceto extratos e retificações) 

##CAR Função da autoridade signatária (todos os atos, exceto extratos e retificações) 

##DAT Data (todos os atos, exceto extratos e retificações) 

Art. 47 As matérias a serem publicadas nos Jornais Oficiais obedecerão aos seguintes 

princípios de formatação: 

I - fonte: Times New Roman; 

II - corpo: 8 (oito); 

III - alinhamento: justificado; 

IV - primeira linha do parágrafo: recuo de 1 (um) centímetro; 

V - ementa: alinhada à direita, com recuo de 2 (dois) centímetros; 

VI - alinhamento de duas ou mais colunas: utilizar recurso de tabelas; 

VII - entrelinhamento: utilizar espaço simples. 
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Art. 48 Não deverão ser utilizados recursos como: 

I - marcação de mala direta; 

II - (Revogado pela Portaria nº 228/2015) 

III - alinhamento por espaços ou marcas de tabulação; 

IV - campos com equações e fórmulas, observado o § 3º deste artigo; 

V - cabeçalho e rodapé. 

VI - controle de alterações; 

VII - estilos de textos diferentes de Normal; 

VIII - texto na posição vertical. 

§ 1º Quando da necessidade de utilização de marcadores de texto, recorrer ao hífen. 

§ 2º A hifenização do texto poderá ser modificada pela Imprensa Nacional, sempre que 

necessário. 

§ 3º As equações, fórmulas, formulários, mapas e ilustrações deverão ser tratados como 

imagens e salvas em arquivos separados, com indicação, no texto, do local onde serão inseridas. 

§ 4º Caracteres especiais não contidos na fonte Times New Roman deverão ser gerados 

pelas fontes Symbol e Wingdings. 

§ 5º O emprego dos recursos de formatação (itálico, negrito, sublinhado, letra 

maiúscula, aspas e outros) seguirão as normas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT. 

§ 6º Somente serão aceitos marcadores automáticos de parágrafos que estejam 

formatados nas fontes Times New Roman, Wingdings e Symbol. 

§ 7º Os conteúdos acessíveis por meio de hyperlink publicado no Diário Oficial da 

União são de responsabilidade do órgão ou da entidade de origem. (Redação dada pela Portaria nº 

228/2015) 

§ 8º O hyperlink publicado não caracteriza o conteúdo a ele relacionado como 

publicação no Diário Oficial da União. (Redação dada pela Portaria nº 228/2015) 

Tabela 

Art. 49 As tabelas deverão ser formatadas obedecendo aos seguintes padrões: 

I - largura de 8 (oito), 12 ou 25 centímetros; 

II - cada célula de tabela com, no máximo, 5 (cinco) linhas de texto; 

III - bordas simples; 

IV - vedado o uso de mescla vertical. 

Parágrafo único. Não serão aceitas tabelas com recuo negativo. 

DA TITULAÇÃO 

Art. 50 A titulação das matérias será automática, obedecendo à estrutura hierárquica dos 

órgãos disponibilizada pelo Sistema de Informações Organizacionais do Governo Federal - SIORG. 

Parágrafo único. A atualização da estrutura hierárquica dos órgãos é de responsabilidade 

do próprio órgão interessado junto ao SIORG. 

Art. 51 (Revogado pela Portaria nº 188/2011). 

DO TRATAMENTO DE IMAGEM 

Art. 52 No tratamento de imagens deverão ser aplicados os parâmetros a seguir: 

I - largura de 8 (oito), 12 ou 25 centímetros; 
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II - altura de, no máximo, 28 centímetros; 

III - geração em preto e branco ou tons de cinza (Grayscales); 

IV - extensão do tipo EPS, TIFF ou PDF; (Redação dada pela Portaria nº 188/2011) 

V - resolução mínima: 200 dpi (pontos por polegadas). 

§ 1º Textos e imagens deverão ser salvos em arquivos distintos e devidamente 

nomeados. 

§ 2º No arquivo Texto deverá estar indicada a posição exata de inserção do arquivo 

Imagem. 

§ 3º Consideram-se imagens, neste contexto, os gráficos, quadros, formulários, 

equações, fórmulas, requerimentos, balanços, mapas, ilustrações e peças informativas institucionais. 

Não será permitido o uso de fotografias, assinaturas e logomarcas (exceto modelo de formulários e 

requerimentos), na composição de imagens. 

§ 4º Os balanços podem ser encaminhados como imagens. Devem estar contornados por 

borda simples de 0,2 a 0,5 milímetro ou de 0,5 a 1,5 ponto e a formatação do texto deverá obedecer 

ao disposto no art. 49. 

§ 5º Não será permitido o envio de imagens sem um arquivo anexo RTF (Rich Text 

Format). 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 53 A publicação de matérias que não estejam amparadas por esta Portaria só 

ocorrerá mediante apresentação de sua fundamentação legal. 

Art. 54 A Imprensa Nacional possui autonomia técnica para a edição, impressão, 

distribuição e disponibilização eletrônica dos Jornais Oficiais, obedecido ao princípio da fidelidade 

ao original. 

Art. 55 Imprensa Nacional, quando necessário, poderá promover ajustes na formatação 

de textos, tabelas e imagens recebidas, de forma a melhor adequar a diagramação de página. 

(Redação dada pela Portaria nº 188/2011) 

Art. 56 As reclamações decorrentes de falhas no processo de produção editorial poderão 

ser formuladas, por escrito, à Imprensa Nacional, dentro do prazo máximo de 7 (sete) dias úteis a 

contar da data de encaminhamento da(s) matéria(s). 

Art. 57 Dúvidas e omissões de ordem técnica, administrativa e financeira para fins de 

publicação serão dirimidas pela administração da Imprensa Nacional, sem prejuízo dos recursos 

cabíveis. 

Art. 58 Verificadas imposições de ordem legal, técnica ou operacional, poderá o 

Diretor-Geral da Imprensa Nacional alterar as disposições ora regulamentadas. 

Art. 59 A partir de 3 de novembro de 2009 a publicação de matérias nos Jornais Oficiais 

obedecerá ao disposto nesta portaria. 

Art. 60 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

Portarias nº 310, de 16 de dezembro de 2002, nº 231, de 20 de dezembro de 2004, e nº 225, de 24 de 

agosto de 2007. 

 

FERNANDO TOLENTINO DE SOUSA VIEIRA 
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ANEXO I 

 

OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO DE CADASTRAMENTO DE GERENTE 

 

Solicito o cadastramento de (nome do gerente), (CPF), (cargo), (nome do Órgão/Entidade 

interessada), sediada em (cidade), (Estado), como gerente no Sistema INcom, para encaminhamento de 

matérias para publicação nos Jornais Oficiais, na forma do artigo 38 da Portaria nº ......., de ........ 

de....................... de ......., do Diretor-Geral da Imprensa Nacional. 

 

 

...........................-......., ........ de.................... de........ 

 

 

 

Assinatura da Autoridade competente 

Carimbo 
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ANEXO II 

 

Ao Senhor 
Diretor-Geral da Imprensa Nacional – Casa Civil da Presidência da República 

Setor de Indústrias Gráficas, Quadra 6, 

Lote 800 CEP 70.610-460 - Brasília-DF 

 

DADOS DO ÓRGÃO OU ENTIDADE 
 
Nome do Órgão/EntidadeVinculada: 

CNPJ Nº: 

Endereço: CEP: 

Cidade: UF: Fax: (  ) 

Telefone 1: (  ) Telefone 2: ( ) 

Correio Eletrônico 1: Correio Eletrônico 2: 

 
DADOS DO GERENTE 

 
Nome completo: 

Identificação de Acesso (LOGIN): CPF nº: 

Telefone 1: ( ) Telefone 2: ( ) 

Correio Eletrônico 1: Correio Eletrônico 2: 

Setor de Lotação: Cargo: 

Origens Autorizadas (1): 

Ordem Hierárquica (2): 

(1) Este campo deverá indicar as origens para as quais o gerente terá permissão para encaminhar matérias. 

(2) Estrutura hierárquica completa, incluindo a unidade da qual o usuário está cadastrado. 

 



Sábado
04 de fevereiro de 2017
Ano XIII • Edição Nº 1684

- 5 0 -

 Prefeitura Municipal de Modelo - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m m o d e l o . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  -  

 

 
 

ANEXO III 

 
OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO DE EMPRESA 

 

Ao Senhor 

Diretor-Geral da Imprensa Nacional – Casa Civil da Presidência 

da República Setor de Indústrias Gráficas, Quadra 6, Lote 800 

CEP 70.610-460 - Brasília-DF 
 
 
 
 
 

Solicito o credenciamento da empresa (nome/razão social), (CNPJ), sediada em (cidade), 

(estado), (CEP) (telefone), representada neste ato por (nome e cargo), para encaminhar matérias 

legais destinadas a publicação nos Jornais Oficiais, de acordo com o Art. 40 e seu § 1º. 
 
 
 
 

...........................- ......., ........ de.................... de........ 

. 
 
 
 
 

Assinatura do Proponente  

Carimbo 
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CATEGORIA: OUTROS
AUDIÊNCIA PÚBLICA 2017

 
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

CASA CIVIL 

IMPRENSA NACIONAL 

 

PORTARIA Nº 268, DE 5 DE OUTUBRO DE 2009 

(Texto compilado) 

 

Dispõe sobre normas para publicação de matérias nos 

Jornais Oficiais. 

 

O DIRETOR-GERAL DA IMPRENSA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 5º, inciso XIX, do Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº 147, de 9 de março 

de 2006, alterado pela Portaria nº 446, de 26 de junho de 2008, da Ministra de Estado Chefe da 

Casa Civil da Presidência da República e de acordo com o art. 13 do Decreto nº 4.520, de 16 de 

dezembro de 2002 e art. 5º do Decreto nº 4.521, de 16 de dezembro de 2002, resolve: 

Art. 1º Dispor sobre as normas técnicas para publicação de atos nos Jornais Oficiais 

editorados pela Imprensa Nacional, na forma dos artigos abaixo. 

DAS NORMAS PARA PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

Art. 2º O Diário Oficial da União será publicado em 3 (três) seções. 

Seção 1 

Art. 3º São publicados na íntegra na Seção 1 do Diário Oficial da União: 

I - Decisões relativas a Ação Direta de Inconstitucionalidade e Ação Declaratória de 

Constitucionalidade; 

II - leis, emendas à Constituição, decretos legislativos, resoluções e demais atos 

resultantes do processo legislativo; 

III - tratados, acordos, convenções e outros atos internacionais aprovados pelo 

Congresso Nacional e os respectivos decretos de promulgação; 

IV - decretos, medidas provisórias e demais atos baixados pela Presidência da 

República; 

V - atos normativos do Poder Executivo, de interesse geral, excetuando-se os de caráter 

interno; 

VI - pareceres do Advogado-Geral da União e respectivos despachos presidenciais, 

excetuando-se os de caráter interno; 

VII - atos do Tribunal de Contas da União de interesse geral; 

VIII - atos normativos do Poder Judiciário e do Ministério Público da União, 

excetuando-se os de caráter interno; 

IX - atas dos órgãos dos Poderes da União com publicidade exigida por legislação 

específica. 
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Seção 2 

Art. 4º São publicados na Seção 2 do Diário Oficial da União os atos relativos a pessoal 

dos servidores civis e militares da União, de suas autarquias e das fundações públicas, bem como 

dos servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público da União, cuja 

publicação decorrer de disposição legal. 

Seção 3 

Art. 5º São publicados na Seção 3 do Diário Oficial da União os extratos de 

instrumentos contratuais (acordos, ajustes, autorizações de compra, cartas-contrato, contratos, 

convênios, notas de empenho, ordens de execução de serviço, protocolos, termos aditivos e 

instrumentos congêneres), extratos de dispensa e inexigibilidade de licitação, distrato, registro de 

preços, rescisão, editais de citação, intimação, notificação e concursos públicos, comunicados, 

avisos de licitação, dispensa e inexigibilidade de licitação, registro de preços, anulação, revogação 

entre outros atos da administração pública decorrentes de disposição legal. 

Art. 6º Os atos licitatórios, bem como sua alteração, anulação, revogação, republicação 

e retificação, resultados parciais, finais ou de recursos provenientes dos órgãos/entidades do 

Sistema Integrado de Serviços Gerais - SISG da Administração Pública Federal serão publicados, 

exclusivamente, por intermédio do Sistema de Divulgação Eletrônica de Compras e Contratações - 

SIDEC. 

Art. 7º São publicados na Subseção Ineditoriais os atos advindos dos governos 

estaduais e municipais, das entidades de classes, das instituições particulares de ensino superior, 

bem como os demais atos decorrentes de interesses particulares que tenham como objetivo atender 

ao princípio da publicidade legal, desde que não contrariem a legislação vigente. 

Parágrafo único. As atas somente são publicadas quando houver legislação específica. 

DO DIÁRIO DA JUSTIÇA 

Art. 8º O Diário da Justiça será publicado em seção única. 

Art. 9º São publicados no Diário da Justiça os atos de caráter judicial dos órgãos do 

Poder Judiciário, dos Conselhos de Justiça, do Ministério Público da União, da Ordem dos 

Advogados do Brasil, do Serviço Notarial e de Registro e do Superior Tribunal de Justiça 

Desportiva. 

Art. 10 São publicados na Subseção Ineditoriais os atos emanados das Seções 

Judiciárias da Justiça Federal nos Estados, dos Tribunais Regionais do Trabalho, dos Tribunais 

Regionais Eleitorais e dos Tribunais de Justiça dos Estados (Comarcas), decorrentes de disposição 

legal ou decisão judicial, mediante pagamento da parte interessada. 

Art. 11 Os atos de pessoal do Poder Judiciário deverão ser publicados no DOU – Seção 

2, de acordo com o estabelecido no art. 4º. 

Art. 12 Havendo descontinuidade da publicação no Diário da Justiça, por força da Lei nº 

11.419/2006, os atos que requeiram publicidade legal serão publicados nas seções correspondentes 

do Diário Oficial da União. 

DO RESUMO DE MATÉRIAS 

Art. 13 São publicados em resumo nos Jornais Oficiais, restringindo-se aos elementos 

necessários a sua identificação, vigência e eficácia, bem como nome e a função da autoridade 

signatária: 

I - atas e decisões dos órgãos dos Poderes da União, devendo ser suprimidos os 

discursos, elogios, homenagens, agradecimentos, explanações, entre outros; 
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II - deliberações e acórdãos, restringindo-se às suas conclusões e ementas; 

III - atos de caráter pessoal, relativos aos servidores civis e militares dos Poderes da 

União; 

IV - editais; 

V - avisos e comunicados; 

VI - acordos, ajustes, autorizações de compra, cartas-contrato, contratos, convênios, 

dispensas e inexigibilidades de licitação, distratos, notas de empenho, ordens de execução de 

serviços, protocolos, registros de preços, rescisões contratuais, termos aditivos, entre outros; 

VII - matérias oficiais que autorizem a exploração de serviços por terceiros, mediante 

pagamento pela parte interessada. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo os atos cuja publicação na 

íntegra decorra de disposição legal. 

DA VEDAÇÃO 

Art. 14 Têm vedada a sua publicação nos Jornais Oficiais: 

I - atos de caráter interno ou que não sejam de interesse geral; 

II - atos concernentes à vida funcional dos servidores dos Poderes da União, que não 

seenquadrem nos estritos termos do art. 4º deste instrumento legal, tais como: 

a) apostilas de correção a inexatidões materiais que não afetem a substância dos atos 

singulares de caráter pessoal (nomeação, promoção, transferência, entre outros); 

b) concessão de medalhas, condecorações, comendas e títulos honoríficos; 

c) elogios, homenagens, agradecimentos, concessão de vantagens, direitos, indenizações 

ou gratificações e férias; 

d) lista de antiguidade e avaliação de desempenho; 

e) substituição para função de confiança, exceto para cargos em comissão de Direção e 

Assessoramento Superiores; 

f) designação para viagem no País, movimentação interna e progressão horizontal e 

vertical; 

g) designação de grupos de trabalho, salvo se interpoderes, interministerial, entre 

ministérios e órgãos vinculados, entre ministérios e suas extensões regionais, ou se composto por 

membros sem vínculo com a Administração Pública; 

h) designação de comissões de sindicância, processo administrativo disciplinar e 

inquérito, entre outras, exceto quando constituídas por membros de órgãos diversos ou, por 

determinação expressa, devam atuar em âmbito externo; 

i) estágio probatório; 

j) atos que encerram mera reprodução de expedientes emitidos e recebidos e de norma já 

publicada em órgão oficial, inclusive Boletins de serviço e pessoal. 

III - atos de posse; 

IV - endereço e horário de funcionamento de órgãos; 

V - discursos; 

VI - índices e sumários de atos; 

VII - gabarito de provas de concurso público; 

VIII - modelos de requerimentos, formulários, carteiras e outros documentos, exceto 

aqueles de caráter normativo; 

IX - partituras e letras musicais; 

X - logomarcas, logotipos, brasões, emblemas; 

XI - desenhos, figuras de tipos diversos como organogramas, fluxogramas, símbolos, 

mapas; 

XII - fotografias na composição de imagens. 
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Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo os atos cuja publicação decorra 

de disposição legal. 

DO CANCELAMENTO, ALTERAÇÃO, REVOGAÇÃO, ANULAÇÃO, 

RETIFICAÇÃO E REPUBLICAÇÃO 

Cancelamento 

Art. 15 O cancelamento de matéria a ser publicada deve ser feito diretamente pelo 

Sistema de Envio Eletrônico de Matérias – INCom ou encaminhado pelo órgão de origem à 

Coordenação de Editoração e Divulgação Eletrônica dos Jornais Oficiais da Imprensa Nacional por 

solicitação formal, pessoalmente ou por meio de fax, contendo: 

I - nome do órgão emissor; 

II - número do ofício de transmissão eletrônica; 

III - identificação da matéria a ser cancelada; 

IV - nome e identificação do responsável pelo cancelamento; 

V - data de envio e publicação da matéria. 

Art. 16 Somente serão acolhidos os pedidos de cancelamento e alteração formulados até 

às 18 horas do dia anterior à data prevista para publicação, no caso do Diário Oficial da União; e até 

às 18 horas do 2º dia útil anterior à data prevista para publicação, em se tratando do Diário da 

Justiça. 

Parágrafo único. A Imprensa Nacional não possui autonomia para cancelar, anular ou 

tornar sem efeito matéria publicada, prerrogativa que, por motivo de segurança, é reservada 

exclusivamente ao órgão ou entidade emitente. 

Alteração, revogação ou anulação 

Art. 17 A alteração, revogação ou anulação de matéria oficial já publicada deve fazer 

referência às disposições emendadas ou invalidadas, com expressa menção da data da edição, seção 

e página da publicação anterior. 

Retificação 

Art. 18 Na retificação de matéria serão publicados apenas os tópicos alterados, incluídos 

ou excluídos, com menção aos elementos essenciais à sua identificação (ato a ser retificado, data, 

seção e página da publicação anterior), não sendo necessário informar o signatário. A retificação 

somente ocorrerá quando a incorreção não tiver comprometido a essência do ato. 

§ 1º Quando ocasionar a falha na publicação, caberá à Imprensa Nacional a 

responsabilidade pela retificação do ato. O órgão emissor deverá informar o número do ofício da 

transmissão eletrônica, a data da edição, seção, página e o ato a ser retificado. 

§ 2º Quando ocasionar a falha na publicação, caberá ao órgão ou entidade emissora a 

responsabilidade pela retificação do ato, a qual deverá solicitar à Imprensa Nacional. 

Republicação 

Art. 19 O ato somente poderá ser objeto de republicação quando a incorreção 

comprometer sua essência ou, por sua importância e complexidade, deva ser reinserido na íntegra. 

§ 1º Quando ocasionar erros na publicação, caberá à Imprensa Nacional a 

responsabilidade pela republicação do ato. O órgão emissor deverá informar o número do ofício da 

transmissão eletrônica, a data da edição, seção, página e o ato a ser retificado. 

§ 2º Quando ocasionar erros na publicação, caberá ao órgão ou entidade emissora a 

responsabilidade pela republicação do ato, a qual deverá solicitar à Imprensa Nacional. 
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DO RECEBIMENTO DAS MATÉRIAS 

Transmissão eletrônica 

Art. 20 As matérias para publicação nos Jornais Oficiais, por força do Decreto nº 4.520, 

de 16 de dezembro de 2002, são recebidas exclusivamente por meio de transmissão eletrônica, após 

cadastramento no Sistema de Envio Eletrônico de Matérias – INCom. 

Encaminhamento excepcional em mídia magnética ou digital 

Art. 21 Os usuários do Sistema INCom que, excepcionalmente, por questões de ordem 

técnica, estiverem impedidos de efetivar o envio eletrônico de matérias, poderão encaminhá-las por 

meio de mídia magnética ou digital, acompanhada de solicitação formal, devidamente justificada à 

área responsável pelo recebimento de matérias na Imprensa Nacional. 

§ 1º A solicitação será submetida ao Coordenador da área e, se acatada, encaminhada à 

Direção para eventuais esclarecimentos aos órgãos de controle. 

§ 2º Quanto se tratar de matérias provenientes do SIDEC, será exigida autorização 

expressa do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para o recebimento excepcional em 

mídia magnética ou digital. 

Art. 22 As matérias advindas do SIDEC são de responsabilidade exclusiva desse 

sistema e a ele serão devolvidas quando em desacordo com esta Portaria. 

Horário de recebimento 

Art. 23 As matérias a serem publicadas no Diário Oficial da União deverão ser 

transmitidas, impreterivelmente, até as 18 horas do dia útil anterior ao previsto para a sua efetiva 

publicação. 

Parágrafo único. Matérias enviadas após o prazo estabelecido serão inseridas na edição 

seguinte ao previsto para sua efetiva publicação. 

Art. 24 As matérias a serem publicadas no Diário da Justiça deverão ser transmitidas 

eletronicamente, ou, se for o caso, entregues por meio de mídia magnética ou digital, 

impreterivelmente, até às 18 horas do 2º dia útil anterior à data prevista para publicação. 

Parágrafo único. Matérias enviadas após o prazo estabelecido serão inseridas na edição 

seguinte ao previsto para sua efetiva publicação. 

Da devolução de matéria 

Art. 25 As matérias encaminhadas em desconformidade com os termos desta Portaria 

serão devolvidas ao seu emitente. 

DO PAGAMENTO E DA GRATUIDADE DA PUBLICAÇÃO DO PAGAMENTO 

Art. 26 São objetos de pagamento no Diário Oficial da União: 

Seção 1 

I - as matérias originárias de autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 

mista, fundações, entidades sob supervisão ministerial e órgãos autônomos; 

II - os atos oficiais emanados dos Poderes da União que envolvam benefícios ou 

interesse de terceiros; 

Seção 2 

III - as matérias originárias de autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 

mista, fundações, entidades sob supervisão ministerial e órgãos autônomos; 

IV - editais, comunicados e avisos; 
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Seção 3 

V - todas as matérias inseridas na Seção 3 do Diário Oficial da União. 

Parágrafo único. Serão objeto de pagamento as retificações ou republicações inseridas 

no Diário Oficial da União sempre que a falha decorrer do órgão ou entidade emissora dos atos. 

Art. 27 O custo da publicação das matérias transmitidas pelo SIDEC, para inserção na 

Seção 3 do Diário Oficial da União, será de responsabilidade da Unidade Administrativa de 

Serviços Gerais - UASG do órgão de origem. 

 Art. 28 As matérias originárias de entidades não integrantes do SIAFI - Sistema 

Integrado de Administração Financeira do Governo Federal somente serão liberadas para 

publicação após compensação bancária do respectivo boleto. (Redação dada pela Portaria nº 

177/2014) 

Parágrafo único. Órgãos públicos estaduais e municipais poderão efetuar o pagamento 

por meio de fatura. (Redação dada pela Portaria nº 283/2013) 

Art. 29 São objetos de pagamento no Diário da Justiça: 

I - os editais, salvo aqueles com gratuidade deferida por autoridade competente; 

II - os atos oficiais que envolvam benefícios ou interesse de terceiros, salvo aqueles com 

gratuidade deferida por autoridade competente. 

Art. 30 Em caso de devolução ou sustação de matérias, pagamento em duplicidade e 

cobrança indevida, o cliente solicitará formalmente a Imprensa Nacional, o ressarcimento do valor 

efetivamente pago ou o seu reaproveitamento para futura publicação, mencionando os seguintes 

dados: 

I – ressarcimento: 

- número do ofício da matéria devolvida; 

- CNPJ/CPF e endereço do cliente; 

- Banco, agência e conta corrente. 

II – reaproveitamento: 

- deverá ser feito pelo Sistema de Envio de Matérias – INCom. (Redação dada pela 

Portaria nº 188/2011) 

Parágrafo único. A Imprensa Nacional disporá de, no máximo, 10 dias úteis para efetuar 

a devolução devida, a contar do fornecimento, pelo interessado, dos dados mencionados neste 

artigo. 

DA GRATUIDADE 

Art. 31 São publicados gratuitamente: 

I - os atos oficiais normativos e de pessoal emanados: 

a) da Presidência da República e dos órgãos que a integram, dos ministérios e órgãos 

diretamente subordinados; 

b) do Congresso Nacional, do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, do Ministério 

Público da União, do Tribunal de Contas da União e dos órgãos do Poder Judiciário. 

II - os despachos e as atas das sessões dos tribunais. 

Art. 32 Serão isentos do pagamento de publicação de editais os beneficiários da 

assistência judiciária, situação que deverá estar expressamente declarada pela autoridade 

competente, sob pena de devolução da matéria ou emissão de fatura de cobrança ao órgão emissor. 

DO SISTEMA DE ENVIO ELETRÔNICO DE MATÉRIAS – INCom DA 

FINALIDADE 
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Art. 33 O Sistema de Envio Eletrônico de Matérias - INCom tem por finalidade a 

transmissão dos atos oficiais por intermédio de rotinas automatizadas de geração de ofício 

eletrônico, recebimento e transferência de matérias para publicação nos Jornais Oficiais. 

Parágrafo único. O Sistema INCom utiliza a tecnologia de criptografia assimétrica, 

garantindo a segurança, a autenticidade, a integridade e o sigilo da informação. 

DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE TECNOLOGIA, DO CADASTRAMENTO E 

DOS PROCEDIMENTOS PARA UTILIZAÇÃO 

Dos requisitos mínimos de tecnologia 

Art. 34 Para o desempenho satisfatório do Sistema INCom é necessário que o 

órgão/entidade possua os requisitos mínimos seguintes: 

I - Microcomputador Personal Computer Pentium III (500 Mhz, 128 Mb ou 

semelhante); 

II - conexão discada ou dedicada com a Internet; 

III - sistema operacional que suporte o Java Runtime Environment; 

IV - editor de texto que gere arquivos no padrão RTF (Rich Text Format); 

V - acesso a correio eletrônico; 

VI - navegador de Internet que suporte o Java Runtime Environment. 

Do cadastramento 

Art. 35 Os órgãos federais, estaduais e municipais, bem como as entidades jurídicas 

particulares que, por exigência legal, necessitam efetuar publicações de atos nos Jornais Oficiais, 

deverão integrar o Sistema INCom. Para tanto, deverão formalizar pedido de cadastramento de seu 

gerente, junto à Imprensa Nacional, por meio de ofício (Anexo I), de acordo com a Ficha Cadastral 

do INCom (Anexo II). 

Art. 36 Compete ao gerente do INCom junto à Imprensa Nacional o cadastramento de 

usuários e novos gerentes no referido sistema. 

Art. 37 Será emitido pela Imprensa Nacional, após a efetivação do cadastramento, 

certificado digital individual para cada usuário e gerente. 

Art. 38 As contas criadas para o órgão cadastrado somente serão ativadas após a 

emissão do certificado de que trata o art. 37. 

Art. 39 É de inteira responsabilidade dos gerentes do INCom a atualização do cadastro 

de usuários de sua área de competência, bem como a atualização de dados referentes à identificação 

do usuário junto à Imprensa Nacional. 

Art. 40 Intermediações por pessoas jurídicas, para efeito de transmissão de atos pelo 

Sistema INCom, somente serão permitidas após prévio credenciamento na Imprensa Nacional para 

tal finalidade e mediante autorização do Órgão ou entidade emitente dos atos concedida diretamente 

pelo Sistema de Envio Eletrônico de Matérias - INCom. (Redação dada pela Portaria nº 205/2015) 

§ 1º O credenciamento de que trata o caput deste artigo se dará por meio de ofício 

(Anexo III) e mediante apresentação de documentação original ou cópia autenticada contendo 

informações básicas relativas à constituição, localização e identificação societária da empresa. 

§ 2º A ocorrência comprovada de irregularidade na transmissão de atos, que venha 

ensejar publicação não autorizada pela origem, sujeitará a empresa responsável a penalidade de 

descredenciamento do Sistema INCom pelo período de 24 meses, garantido o contraditório e a 

ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cíveis e/ou penais cabíveis. 

Dos procedimentos para utilização 
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Art. 41 As orientações gerais para envio de matérias estão contidas na página da 

Imprensa Nacional na Internet (www.in.gov.br). 

DOS PADRÕES TÉCNICOS PARA PUBLICAÇÃO DA CONFIGURAÇÃO 

Arquivo 

Art. 42 As matérias enviadas para publicação nos Jornais Oficiais deverão ser 

preparadas somente em editor de texto que gere arquivos no padrão RTF (Rich Text Format). 

Parágrafo único. Os nomes de arquivos RTF deverão conter no máximo 30 caracteres, 

sendo vedado o uso de caracteres especiais, tais como aspas simples, aspas duplas, hífen, asterisco, 

caracteres ordinais, parênteses, apóstrofos. 

DO PREPARO 

Art. 43 Os arquivos encaminhados para publicação nos Jornais Oficiais deverão conter, 

no máximo, 10 megabytes. 

Dos Jornais Oficiais 

Art. 44 As matérias encaminhadas para publicação deverão ser agrupadas pelo tipo, não 

podendo um mesmo arquivo conter diferentes tipos de atos. 

Do Diário da Justiça 

Art. 45 Os despachos, decisões e acórdãos publicados no Diário da Justiça deverão 

obedecer as seguintes formatações: 

I - o cabeçalho do processo deverá ser encaminhado dentro de uma tabela, com linha 

invisível; 

II - no cabeçalho deverá ser empregado negrito somente para o número do processo; 

III - deverá ser usado, obrigatoriamente, um espaçamento entre um processo e outro; 

IV - os nomes dos signatários deverão ser encaminhados em caixa-alta e a função em 

caixa-alta e baixa, sem negrito, para todos os tipos de atos. 

DA FORMATAÇÃO 

Texto 

Art. 46 Na formatação de textos destinados exclusivamente ao Diário Oficial da União 

deverá ser utilizada codificação própria, com os caracteres de controle a seguir especificados: 

##ATO Tipo de ato 

##EME Ementa (somente Diário Oficial da União – Seção 1) 

##TEX Texto da matéria 

##ASS Nome da autoridade signatária (todos os atos, exceto extratos e retificações) 

##CAR Função da autoridade signatária (todos os atos, exceto extratos e retificações) 

##DAT Data (todos os atos, exceto extratos e retificações) 

Art. 47 As matérias a serem publicadas nos Jornais Oficiais obedecerão aos seguintes 

princípios de formatação: 

I - fonte: Times New Roman; 

II - corpo: 8 (oito); 

III - alinhamento: justificado; 

IV - primeira linha do parágrafo: recuo de 1 (um) centímetro; 

V - ementa: alinhada à direita, com recuo de 2 (dois) centímetros; 

VI - alinhamento de duas ou mais colunas: utilizar recurso de tabelas; 

VII - entrelinhamento: utilizar espaço simples. 
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Art. 48 Não deverão ser utilizados recursos como: 

I - marcação de mala direta; 

II - (Revogado pela Portaria nº 228/2015) 

III - alinhamento por espaços ou marcas de tabulação; 

IV - campos com equações e fórmulas, observado o § 3º deste artigo; 

V - cabeçalho e rodapé. 

VI - controle de alterações; 

VII - estilos de textos diferentes de Normal; 

VIII - texto na posição vertical. 

§ 1º Quando da necessidade de utilização de marcadores de texto, recorrer ao hífen. 

§ 2º A hifenização do texto poderá ser modificada pela Imprensa Nacional, sempre que 

necessário. 

§ 3º As equações, fórmulas, formulários, mapas e ilustrações deverão ser tratados como 

imagens e salvas em arquivos separados, com indicação, no texto, do local onde serão inseridas. 

§ 4º Caracteres especiais não contidos na fonte Times New Roman deverão ser gerados 

pelas fontes Symbol e Wingdings. 

§ 5º O emprego dos recursos de formatação (itálico, negrito, sublinhado, letra 

maiúscula, aspas e outros) seguirão as normas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT. 

§ 6º Somente serão aceitos marcadores automáticos de parágrafos que estejam 

formatados nas fontes Times New Roman, Wingdings e Symbol. 

§ 7º Os conteúdos acessíveis por meio de hyperlink publicado no Diário Oficial da 

União são de responsabilidade do órgão ou da entidade de origem. (Redação dada pela Portaria nº 

228/2015) 

§ 8º O hyperlink publicado não caracteriza o conteúdo a ele relacionado como 

publicação no Diário Oficial da União. (Redação dada pela Portaria nº 228/2015) 

Tabela 

Art. 49 As tabelas deverão ser formatadas obedecendo aos seguintes padrões: 

I - largura de 8 (oito), 12 ou 25 centímetros; 

II - cada célula de tabela com, no máximo, 5 (cinco) linhas de texto; 

III - bordas simples; 

IV - vedado o uso de mescla vertical. 

Parágrafo único. Não serão aceitas tabelas com recuo negativo. 

DA TITULAÇÃO 

Art. 50 A titulação das matérias será automática, obedecendo à estrutura hierárquica dos 

órgãos disponibilizada pelo Sistema de Informações Organizacionais do Governo Federal - SIORG. 

Parágrafo único. A atualização da estrutura hierárquica dos órgãos é de responsabilidade 

do próprio órgão interessado junto ao SIORG. 

Art. 51 (Revogado pela Portaria nº 188/2011). 

DO TRATAMENTO DE IMAGEM 

Art. 52 No tratamento de imagens deverão ser aplicados os parâmetros a seguir: 

I - largura de 8 (oito), 12 ou 25 centímetros; 
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II - altura de, no máximo, 28 centímetros; 

III - geração em preto e branco ou tons de cinza (Grayscales); 

IV - extensão do tipo EPS, TIFF ou PDF; (Redação dada pela Portaria nº 188/2011) 

V - resolução mínima: 200 dpi (pontos por polegadas). 

§ 1º Textos e imagens deverão ser salvos em arquivos distintos e devidamente 

nomeados. 

§ 2º No arquivo Texto deverá estar indicada a posição exata de inserção do arquivo 

Imagem. 

§ 3º Consideram-se imagens, neste contexto, os gráficos, quadros, formulários, 

equações, fórmulas, requerimentos, balanços, mapas, ilustrações e peças informativas institucionais. 

Não será permitido o uso de fotografias, assinaturas e logomarcas (exceto modelo de formulários e 

requerimentos), na composição de imagens. 

§ 4º Os balanços podem ser encaminhados como imagens. Devem estar contornados por 

borda simples de 0,2 a 0,5 milímetro ou de 0,5 a 1,5 ponto e a formatação do texto deverá obedecer 

ao disposto no art. 49. 

§ 5º Não será permitido o envio de imagens sem um arquivo anexo RTF (Rich Text 

Format). 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 53 A publicação de matérias que não estejam amparadas por esta Portaria só 

ocorrerá mediante apresentação de sua fundamentação legal. 

Art. 54 A Imprensa Nacional possui autonomia técnica para a edição, impressão, 

distribuição e disponibilização eletrônica dos Jornais Oficiais, obedecido ao princípio da fidelidade 

ao original. 

Art. 55 Imprensa Nacional, quando necessário, poderá promover ajustes na formatação 

de textos, tabelas e imagens recebidas, de forma a melhor adequar a diagramação de página. 

(Redação dada pela Portaria nº 188/2011) 

Art. 56 As reclamações decorrentes de falhas no processo de produção editorial poderão 

ser formuladas, por escrito, à Imprensa Nacional, dentro do prazo máximo de 7 (sete) dias úteis a 

contar da data de encaminhamento da(s) matéria(s). 

Art. 57 Dúvidas e omissões de ordem técnica, administrativa e financeira para fins de 

publicação serão dirimidas pela administração da Imprensa Nacional, sem prejuízo dos recursos 

cabíveis. 

Art. 58 Verificadas imposições de ordem legal, técnica ou operacional, poderá o 

Diretor-Geral da Imprensa Nacional alterar as disposições ora regulamentadas. 

Art. 59 A partir de 3 de novembro de 2009 a publicação de matérias nos Jornais Oficiais 

obedecerá ao disposto nesta portaria. 

Art. 60 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

Portarias nº 310, de 16 de dezembro de 2002, nº 231, de 20 de dezembro de 2004, e nº 225, de 24 de 

agosto de 2007. 

 

FERNANDO TOLENTINO DE SOUSA VIEIRA 
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ANEXO I 

 

OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO DE CADASTRAMENTO DE GERENTE 

 

Solicito o cadastramento de (nome do gerente), (CPF), (cargo), (nome do Órgão/Entidade 

interessada), sediada em (cidade), (Estado), como gerente no Sistema INcom, para encaminhamento de 

matérias para publicação nos Jornais Oficiais, na forma do artigo 38 da Portaria nº ......., de ........ 

de....................... de ......., do Diretor-Geral da Imprensa Nacional. 

 

 

...........................-......., ........ de.................... de........ 

 

 

 

Assinatura da Autoridade competente 

Carimbo 
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ANEXO II 

 

Ao Senhor 
Diretor-Geral da Imprensa Nacional – Casa Civil da Presidência da República 

Setor de Indústrias Gráficas, Quadra 6, 

Lote 800 CEP 70.610-460 - Brasília-DF 

 

DADOS DO ÓRGÃO OU ENTIDADE 
 
Nome do Órgão/EntidadeVinculada: 

CNPJ Nº: 

Endereço: CEP: 

Cidade: UF: Fax: (  ) 

Telefone 1: (  ) Telefone 2: ( ) 

Correio Eletrônico 1: Correio Eletrônico 2: 

 
DADOS DO GERENTE 

 
Nome completo: 

Identificação de Acesso (LOGIN): CPF nº: 

Telefone 1: ( ) Telefone 2: ( ) 

Correio Eletrônico 1: Correio Eletrônico 2: 

Setor de Lotação: Cargo: 

Origens Autorizadas (1): 

Ordem Hierárquica (2): 

(1) Este campo deverá indicar as origens para as quais o gerente terá permissão para encaminhar matérias. 

(2) Estrutura hierárquica completa, incluindo a unidade da qual o usuário está cadastrado. 
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ANEXO III 

 
OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO DE EMPRESA 

 

Ao Senhor 

Diretor-Geral da Imprensa Nacional – Casa Civil da Presidência 

da República Setor de Indústrias Gráficas, Quadra 6, Lote 800 

CEP 70.610-460 - Brasília-DF 
 
 
 
 
 

Solicito o credenciamento da empresa (nome/razão social), (CNPJ), sediada em (cidade), 

(estado), (CEP) (telefone), representada neste ato por (nome e cargo), para encaminhar matérias 

legais destinadas a publicação nos Jornais Oficiais, de acordo com o Art. 40 e seu § 1º. 
 
 
 
 

...........................- ......., ........ de.................... de........ 

. 
 
 
 
 

Assinatura do Proponente  

Carimbo 

 

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org

	SUMÁRIO
	GABINETE DO PREFEITO
	ATOS OFICIAIS
	ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 2016
	ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 2017
	ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 2017

	CONTAS PÚBLICAS
	ANULAÇÃO ((RREO) RELAÇÃO DAS DESPESAS COM SENTENÇAS JUDICIAIS 2017)

	INSTRUMENTO DE GESTÃO FISCAL
	(LDO) LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2017

	LICITAÇÕES E CONTRATOS
	ATO 2016


	SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
	ATOS OFICIAIS
	ACORDO DE TRABALHO COLETIVO 2017
	ADIAMENTO (ACORDO DE TRABALHO COLETIVO 2016)
	AJUSTE (ACORDO DE TRABALHO COLETIVO 2016)

	CONTAS PÚBLICAS
	(RREO) RELAÇÃO DAS DESPESAS COM SENTENÇAS JUDICIAIS 2016
	AJUSTE ((RREO) RELAÇÃO DAS DESPESAS COM SENTENÇAS JUDICIAIS 2013)
	AJUSTE ((RREO) RELAÇÃO DAS DESPESAS COM SENTENÇAS JUDICIAIS 2016)
	ANULAÇÃO (AUDIÊNCIA PÚBLICA 2017)
	AUDIÊNCIA PÚBLICA 2016
	BALANÇO ANUAL 2016

	INSTRUMENTO DE GESTÃO FISCAL
	(LDO) LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2017
	(LOA) LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 2016
	(RGF) ANEXO 2 – DEMONST. DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA – DCL 2017
	AJUSTE ((LOA) LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 2016)
	AJUSTE ((LOA) LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 2017)
	ANULAÇÃO ((LOA) LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 2017)


	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO
	ATOS OFICIAIS
	AJUSTE (ALVARÁ 2017)

	INSTRUMENTO DE GESTÃO FISCAL
	(PPA) PLANO PLURIANUAL 2017

	OUTROS
	AUDIÊNCIA PÚBLICA 2017



		2017-02-04T16:23:08-0200
	Garantir a integridade e autenticidade deste Documento Oficial, atraves da assinatura e da certificacao digital (ICP-BRASIL), gerada de forma automatica por software de propriedade da Open Tecnologia da Informacao e Imprensa Oficial. imprensaoficial.org




